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1. APRESENTAÇÃO 

 

O objetivo deste Relatório Técnico Final é apresentar o Plano Municipal 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos  (PMGRS) do município de 

Cacequi/RS. 

 

Para elaboração deste relatório foi constituída uma equipe técnica 

multidiscipilnar especializada que elaborou o conjunto de atividades e tarefas 

descritas neste relatório, com o objetivo de atender ao que determina a 

Constituição Federal e detalhamento nos preceitos da Lei nº 12.305 de 02 de 

agosto de 2010. 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES ENVOLVIDOS 

 

Os agentes envolvidos foram divididos em dois grupos: 

 

- Grupo Executivo composto por técnicos do Município, que tenham 

interface com o Saneamento e representantes da sociedade civil; 

 

- Grupo Consultivo formado por técnicos das Secretaria de 

Administração, Agricultura e Meio Ambiente, Assistência Social, Educação, 

Fazenda, Planejamento, Saude, Trânsito e Trasporte, Turismo, Representantes 

da Sociedade Civil, Associações de Moradores, dentre outras. 

 

Com população de 13.656 habitantes, segundo o Censo de 2010, e 

receita baseada na agricultura, pecuária, indústria e comércio, não possui 

legislação que contempla, especificamente, os Resíduos Sólidos.  

 

A Lei Federal Nº 12.305/2012 que estabelece diretrizes para a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos altera a Lei Nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 

1998. 

 

Considerando a abrangência do Gerenciamento dos Resíduos Sólidos 

(Lei 12.305/2010), no perímetro urbano é constituído por: 

 

 Recolhimento dos resíduos sólidos – a coleta e disposição final dos 

resíduos sólidos domiciliares e do comércio é terceirizada, como também os 

resíduos originários do serviço de saúde. O material oriundo da construção civil 

e de podas é recolhido pela Prefeitura Municipal, mas não possui local 

adequado para destinação final. 

 

Na área rural está em fase de instalação Unidades de recolhimento de 

resíduos sólidos recicláveis pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 
Página 11 de 104 

 

Ambiente, (SAMA) nos Distritos do Município. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

 

O Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: 

 

 É o instrumento de planejamento da prestação dos serviços de 

gerenciamento de resíduos sólidos nos municípios com elaboração obrigatória 

pela citada Lei Federal 12.305/2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos; altera a Lei Nº. 9.605 de 12 de Fevereiro de 1998; e dá outras 

providências.    

 

 Entre os procedimentos do Plano Municipal de Gerenciamento de 

resíduos sólidos estão os indicadores que visam subsidiar os diversos 

empreendimentos quanto a geração e segregação de resíduos apontando e 

descrevendo as ações relativos ao seu manejo, contemplando os aspectos 

referentes à minimização na geração, segregação, acondicionamento, 

identificação, coleta e transporte interno, armazenamento temporário, 

identificação interna, armazenamento externo, coleta e transporte  e disposição 

final; 

 

 Com estas medidas de gerenciamento dos resíduos sólidos, é 

possível garantir melhor qualidade de vida aos munícipes evitando a 

contaminação e proliferação de doenças, dessa maneira garantindo a 

preservação do meio ambiente. 

 

 Com o intuito de estabelecer a Política Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos em consonância com a Lei Nacional de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos (Lei Federal n° 12.305/2010), em termos das funções do 

Poder Público no exercício da titularidade dos serviços de gerenciamento de 

resíduos sólidos, o presente Plano Municipal de Gerenciamento dos Resíduos 

Sólidos tem como objetivo o estabelecimento das diretrizes mínimas 

necessárias para a implantação da Política Municipal de Gerenciamento dos 

Resíduos Sólidos de Cacequi, contendo o diagnóstico da situação objetivo e 

metas de curto, médio e longo prazo para instituição dos serviços: programas, 

indicações de projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e metas; 

ações para enfrentar emergências e contingências e mecanismos para 

avaliação das ações programadas, na questão dos resíduos sólidos.  

 

O presente Termo de Referência será fundamentado na Lei acima citada 

e ainda: 

- Lei Federal n° 10.257/2001 – Estatuto das Cidades;  

- Lei Federal n° 107/2005 – Lei dos Consórcios Públicos; 
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- Lei Federal n° 8.080/1990 – Lei Orgânica da Saúde; 

- Lei Federal n° 9.433/1997 – Política Nacional de Recursos Hídricos; 

- Lei Federal n° 11.124/2005 – Lei do Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social; 

- Lei Federal nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

- Portaria n° 518/2004 do Min. da Saúde e Decreto n° 5.440/2005 – Que 

respectivamente, definem os procedimentos e responsabilidades relativos ao 

controle da qualidade da água para o consumo humano, e os mecanismos e 

instrumentos para a informação ao consumidor sobre a qualidade da água; 

- Resolução Recomendada n° 75 de 02/07/09 do Conselho das Cidades, 

que trata da Política e do conteúdo Mínimo dos Planos de Saneamento Básico; 

- Resolução CONAMA n° 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

- Resolução CONAMA n° 283/2001 – Dispõe sobre o tratamento e a 

disposição final dos resíduos dos serviços de saúde; 

- Resoluções e outras definições dos conselhos de saúde, de meio 

ambiente, de recursos hídricos que impactam a gestão dos serviços de 

saneamento básico; 

- Decreto Regulamentar n° 7.216, de 21 de junho de 2010, 

principalmente na questão da participação social no planejamento do PMSB; 

- Lei Orgânica Municipal – 1990; 

- Lei Municipal nº 1881/1999 – Cria o Fundo Municipal de Defesa do 

Meio Ambiente; 

- Lei Municipal nº 1880/1999 – Cria Conselho Municipal de Defesa do 

Meio Ambiente; 

- Lei Municipal nº 1880/1999 – Institui a taxa de Licenciamento Ambiental 

e da outras providências; 

- Lei Municipal nº 2.166/2002 – Cria Coordenadoria Municipal de Defesa 

Civil; 

- Lei Municipal nº 2535/2005 – Disciplina o Licenciamento Ambiental, 

adota sanções penais e da outras providencias; 

 

4. OBJETIVO GERAL 

  

O presente Plano visa à execução da Política Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGRS), a qual será constituída de 

ferramentas de planejamento e gestão para a melhoria das condições 

ambientais e da qualidade de vida da população cacequiense. 

 

Compreende a formulação da Política Municipal com suas diretrizes, 

definição de sistema e modelo jurídico institucional, edição de leis e 

regulamentos. 
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Os serviços objeto do PMGRS compreendem: 

Manejo de Resíduos Sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino 

final do lixo doméstico, industrial e do lixo originário de varrição, limpeza de 

logradouros, vias públicas e recuperação de área degradada, inclusive os 

resíduos da construção civil e de saúde; 

 

5. OBJETIVOS BÁSICOS 

 

A Lei Federal n° 12.305/2010 visa instituir uma Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, onde altera a Lei Nº. 9.605 de 12 de fevereiro de 1998; para 

realizar um diagnóstico com identificação dos principais fluxos de resíduos e 

seus impactos socioeconômicos e ambientais, a proposição de cenários futuros 

de geração de resíduos; metas de redução, reutilização, reciclagem, visando à 

redução da quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final em 

aterro, bem como a eliminação e recuperação de lixões, focando também a 

inclusão social e emancipação econômica de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis, visando o empenho em erradicar a pobreza extrema 

no País.  

  

A política de gerenciamento de resíduos sólidos deverá: 

a) diagnosticar a situação dos resíduos gerados no respectivo território, 

contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de 

destinação e disposição final adotadas; 

b) identificar as áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 

adequada de rejeitos; 

c) identificar as possibilidades de implantação de soluções consorciadas 

ou compartilhadas com outros Municípios considerando nos critérios de 

economia de escala, a proximidades dos locais estabelecidos e as formas de 

prevenção dos riscos ambientais;  

d) identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 

gerenciamento específico e o sistema de logística reserva observadas as 

disposição desta Lei e de seu regulamento, bem como as normas 

estabelecidas pelos órgãos do SISMANA e do SNVS; 

e) estabelecer procedimentos operacionais e especificações mínimas a 

serem adotados nos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos e observada a Lei Nº. 11.445 de 2007; 

f) estabelecer indicadores de desempenho operacional e ambiental dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

g) estabelecer regras para o transporte e outras etapas do 

gerenciamento de resíduos sólidos e observar as normas estabelecidas pelos 

órgãos do SISNAMA e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
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legislação federal e estadual; 

h) definir as responsabilidades quanto à sua implementação e 

operacionalização, incluindo as etapas do plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos; 

i) instituir programas e ações de capacitação técnica voltadas para sua 

implementação e operacionalização; 

j) instituir programas e ações de educação ambiental que promovam a 

não geração, e sim a redução, a reutilização, e a reciclagem de resíduos 

sólidos; 

k) implementar programas e ações para participação dos grupos 

interessados, em especial das cooperativas ou outras formas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 

de baixa renda, se houver; 

l) estabelecer mecanismos para a criação de fontes de negócios, 

emprego e renda, mediante a valorização dos resíduos sólidos; 

m) implantar sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a 

forma de cobrança desses serviços, observada a Lei Nº 11.445, de 2007; 

o) instituir metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, 

entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para 

disposição final ambientalmente adequada; 

p) implementar formas e limites de participação do poder público local na 

coleta seletiva e na logística reserva, e outra ações relativas à responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

q) implementar meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, 

no âmbito local, da implementação e operacionalização dos planos de 

gerenciamento de resíduos sólidos e dos sistemas de logística reserva; 

r) implementar ações preventivas e correlativas a serem praticadas; 

incluindo programa de monitoramento; 

 s) identificar passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 

incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadores; 

 t) revisar periodicamente o Plano Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos. 

 

6. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

São objetivos específicos: 

 

a) promover a saúde, a qualidade de vida e do meio ambiente; 

b) organizar a gestão e estabelecer as condições para prestação dos 

serviços de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

c) garantir a todo cidadão serviços de qualidade sem interrupção; 

d) garantir ao Município o acesso às fontes de recursos do governo 
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federal através programas de investimentos nas modalidades de 

financiamento, transferência de recursos, capacitação ou cooperação técnica 

de forma a garantir a exequibilidade das ações planejadas na sua Política de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos, implantada e regulamentada pelo 

governo municipal; 

e) atender aos objetivos da Política de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos (Lei Federal n° 12.305/2010). 

 

7. METODOLOGIA 

 

A metodologia de elaboração deste PMGRS garante a participação 

social, atendendo ao princípio fundamental do controle social previsto na Lei 

Federal nº 11.445 de 2007, Lei Federal nº 12.305 DE 2010, sendo assegurada 

ampla divulgação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e dos 

estudos que a fundamente inclusive com a realização de audiências e/ou 

consultas; 

 

O Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos foi elaborado 

obedecendo-se as etapas descritas abaixo: 

 

1. Preparação – descrição do problema inicial e da forma da elaboração 

do plano;  

2. Diagnóstico da Situação do Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

3. Programas e projetos; 

4. Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da 

eficiência, eficácia e efetividade das ações do PMGRS; 

5. Propositura – medidas de melhoramento do sistema incluindo 

elementos administrativo-gerenciais, estrutura legal, sistema operacional de 

limpeza urbana, aspectos de fiscalização e fatores socioambientais podendo se 

complementar com programa de capacitação; 

6. Aprovação do PMGRS. 

 

7.1. Conselho Gestor 

 

O Poder Público Municipal nomeou através da Portaria nº 329 de 23 de 

Abril de 2012, o Conselho Gestor para a elaboração do Plano Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

 

7.2. Comitês Auxiliares  

 

Será constituído por membros da administração com função diretiva e 

com representação dos Conselhos Municipais, do Legislativo, de entidades 

representativas da sociedade, e está assim formado: 
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Representantes do Poder Executivo: 

 

1) Secretaria Municipal de Administração;  

2) Secretaria Municipal Agricultura e Meio Ambiente; 

3) Secretaria Municipal de Ação Social; 

4) Secretaria Municipal de Educação; 

5) Secretaria Municipal da Fazenda; 

6) Secretaria Municipal de Saúde;  

7) Secretaria Municipal de Planejamento;  

8) Secretaria Municipal de Turismo; 

9) Secretaria Municipal de  Trânsito, Transporte. 

 

Representantes da Sociedade Civil: 

 

1) Conselho Municipal de Saúde; 

2) Conselho Municipal de Agropecuário; 

3) Conselho Municipal de Meio Ambiente; 

4) Conselho Municipal de Habitação;           

5) Associações de Moradores; 

6) EMATER; 

7) Representantes da Câmara de Vereadores 

8) Sindicato dos Trabalhadores Rurais. 

 

7.3. Participação Social 

 

A participação social dar-se-á por: 

 

a) participação direta da comunidade por meio de apresentações, 

debates, pesquisas e qualquer meio que possibilite a expressão e debate de 

opiniões individuais ou coletivas, apresentando caráter democrático e 

participativo, considerando sua função social; 

b) participação direta em atividades como audiências públicas, 

consultas, conferências e seminários, ou por meio de sugestões ou alegações, 

apresentadas por escrito; 

c) sensibilização da sociedade para a responsabilidade coletiva na 

preservação e conservação dos recursos naturais; 

d) estímulo aos segmentos sociais a participarem do processo de gestão 

ambiental; 

e) participação por meio de seus representantes no Comitê de 

Coordenação, no Comitê Executivo e em Grupos de Trabalho. 
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7.4. Metodologia das Plenárias 

 

A metodologia das plenárias utilizará instrumentos didáticos com 

linguagem apropriada, abordando os conteúdos sobre os serviços de 

saneamento básico devendo: 

a) promover o conhecimento por parte da população sobre os sistemas e 

serviços; 

b) avaliar os diagnósticos apresentados;  

c) aprofundar o conhecimento da realidade local e avaliação dos 

serviços nos bairros, por parte da população; 

d) colher contribuições e propostas da população. 

 

8. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO DE CACEQUI 

 

8.1.  Características Físicas  

 

8.1.1. Localização: 

 

Figura 1: Mapa dos limites geográficos de Cacequi – RS 

 
Fonte: FAMURS/RS. 

 

O município de Cacequi situa-se na Fronteira Sudoeste do Rio Grande 

do Sul, faz parte da microrregião Geográfica de Santa Maria, que compreende, 

além de Cacequi, os municípios de: Dilermando de Aguiar, Itaara, Jaguari, 

Mata, Nova Esperança do Sul, Santa Maria, São Martinho da Serra, São Pedro 

do Sul, São Sepé, São Vicente do Sul, Toropi e Vila Nova do Sul. Apresentam 

uma superfície situada entre os paralelos de 29°44’, 30°12’ de Latitude Sul e os 

meridianos 54°15’, 55°19’ de Longitude Oeste. Limita-se com os municípios de 
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São Vicente do Sul e São Pedro do Sul ao norte, Rosário do Sul e São Gabriel, 

Alegrete a leste e Dilermando de Aguiar a oeste.  

 

Localizado na região Central do Estado do Rio Grande do Sul, Cacequi 

encontra-se a 406 km de Porto Alegre e a 110 Km de Santa Maria. O município 

é servido pela rodovia estadual RS-640 que liga o município de Cacequi aos 

municípios de Rosário do Sul e ERS 241 que liga os municípios de São Vicente 

do Sul e São Francisco de Assis. 

 

Figura 2: Mapa da Localização Geográfica de Cacequi – RS 

 
Fonte: DAER. 

 

8.1.2. Área:  

 

Segundo o Censo de 2010 a área do município é de 2.369,96 Km². 

 

Figura 3: Mapa da Divisão Política de Cacequi – RS 

Fonte: Plano Municipal Ambiental. 
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Figura 4: Mapa das Localidades de Cacequi 

 
Fonte: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

 

8.1.3. Densidade Demográfica:  

 

A densidade demográfica do município é de 5,77 Hab/Km². 

 

8.1.4. Dados Geográficos: 

 

 O município de Cacequi situa-se 103 metros acima do nível do mar e 

tem as seguintes coordenadas geográficas: -29°53’01”de latitude sul e -

54°49’30” de longitude oeste de Greenwich. 

 

8.1.5. Demografia: 

 

 Segundo o Censo Demográfico de 2010, a população residente no 

município de Cacequi é de 13.676 habitantes, destes 11.952 residem na Zona 

Urbana e 1.724 residem na Zona Rural. 

 

8.1.6. O Assentamento Urbano e Rural 

 

A região onde se localiza o Município de Cacequi foi inicialmente 

povoada por indígenas, sendo deles a origem do município, que significa “Água 

do Cacique” ou “Rio do Cacequi”, referindo-se a um dirigente indígena que 

reivindicou as terras próximas ao arroio Cacequi. 

 

Com o processo de ocupação e povoamento do Rio Grande do Sul, os 

indígenas foram expulsos da região, permanecendo o nome do local dado por 

eles, ou seja, o do arroio Cacequi. 
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 As terras doadas por sesmarias, em Cacequi, foram de propriedade de 

Joaquim José Domingues, o primeiro morador do município. Este também 

recebeu a Fazenda Santa Vitória, deferida em 14 de junho de 1816. Esta 

fazenda, doada por sesmaria, no decorrer dos anos, integrou os moradores da 

vizinhança, que construíram estabelecimentos comerciais, uma pequena 

capela, uma ferraria, formando-se uma comunidade.  

 

Em 04 de abril de 1848, pela Lei Provincial n°08, cria-se o Município de 

São Gabriel e dele fazendo parte o Município de Cacequi. Posteriormente, é 

criado o Município de São Vicente do Sul, também chamado de General 

Vargas, pela Lei Provincial n°1032, de 29 de abril de 1876. Dessa forma, ocorre 

uma transferência administrativa das terras de Cacequi para o Município de 

São Vicente do Sul. 

 

Nessa época, a sede de Cacequi era a Vila Saicã, situada a margem 

direita do Arroio Saicã pela Lei Provincial de 04 de dezembro de 1860, para 

onde foi transferida a sede da Freguesia de Nossa Senhora do Rosário. Em 22 

de janeiro de 1863, lança-se a pedra fundamental de Igreja de Saicã. Porém, a 

sede retorna novamente à Freguesia de Nossa Senhora do Rosário, em 15 de 

novembro de 1864, por determinação do Governo Provincial. 

 

 A Vila de Saicã durante a segunda metade do século XIX constituía-se 

no mais importante núcleo de povoamento do atual Município de Cacequi. No 

final do século XIX (1890), o Estado passa a construir a rede ferroviária, que 

ligou Cacequi a Porto Alegre, Santa Maria, Bagé, Santana do Livramento, 

Uruguaiana e ao restante do Estado. A partir da chegada da rede ferroviária e 

da estação ferroviária, nasce o núcleo urbano de Cacequi, que se desenvolve, 

adquirindo novas funções para atender os serviços do novo transporte. Com 

isso, Cacequi, passa a ter grande importância estratégica, embora desapareça 

a sua característica inicial, como ponto de pousada obrigatória para os 

passageiros. Atualmente, a Rede Ferroviária foi privatizada e o transporte de 

passageiros foi desativado, permanecendo somente o transporte de 

mercadorias. 

 

  A localidade de Umbu era outro povoado que pertencia ao Município de 

São Vicente do Sul, atualmente sede do 2° distrito de Cacequi, possuía no 

início de século, 30 prédios e 150 habitantes, situado a 2 Km do rio Ibicuí. 

 

 O 2° distrito de São Vicente do Sul, constituído por Cacequi e Umbu, é 

desmembrado pelo decreto Estadual n° 5.973, em 22 de junho de 1935, 

passando a pertencer a São Gabriel. Assim, os povoados de Cacequi e de 

Umbu, tornam-se parte do Município de São Gabriel. Neste mesmo tempo, 

surgiram condições para o início do processo de emancipação de Cacequi, 
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O Município de Cacequi, nascido das estâncias, preserva traços de sua 

origem, caracterizando-se pelas atividades agropecuárias, especialmente, a 

pecuária. Atualmente, o município possui os seguintes distritos, o 1° Distrito 

Sede, o 2° Distrito de Umbu e o 3° Distrito de Saicã, conforme a figura 3.   

 

 A sede do Município de Cacequi possui aspectos de núcleo urbano de 

pequeno porte. O Município ainda apresenta formas que foram criadas a partir 

da chegada da Rede Ferroviária e da Estação Ferroviária, as quais 

impulsionaram tipos de atividades que visavam atender ao transporte de 

mercadorias e de passageiros, sendo que este último hoje está totalmente 

desativado. 

 

Figura 5: Mapa da Divisão Urbana de Cacequi – RS 

 
Fonte: Secretaria de Planejamento Indústria e Comércio. 
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9. ASPECTOS DO AMBIENTE NATURAL 

 

9.1. Clima 

 

O clima no município de Cacequi é classificado como clima temperado 

chuvoso, com chuvas bem distribuídas ao longo do ano e termicamente 

subtropicais.  

 

9.2. Relevo 

 

Em termos geomorfológicos, conforme as condições estabelecidas pelo 

RADAMBRASIL (1986), o município de Cacequi, como se pode observar na 

figura 6, apresenta-se inserido na unidade de relevo Depressão Rio Ibicuí-Rio 

Negro. Esta unidade de relevo corresponde, basicamente, às formas originárias 

de materiais que compõem as regiões geomorfológicas das bacias e 

coberturas sedimentares. 

 

Na Depressão do Rio Ibicuí, no município de Cacequi, estão incluídos os 

sedimentos fluviais que compõem os terraços e várzeas, situados, 

principalmente, ao longo dos Rios Ibicuí Mirim, Santa Maria, Cacequi e Arroio 

Saicã, os sedimentos da Formação Rosário do Sul e da Formação não 

determinada, provavelmente Cenozóica, as quais dão origem às formas 

colinosas, regionalmente denominadas de coxilhas. Constituem formas de 

relevo com altitudes que variam entre 100 e 210 metros em relação ao nível 

“do mar”. 

 

Os sedimentos fluviais situados, principalmente, ao longo dos Rios Ibicuí 

Mirim, Santa Maria, Cacequi e Arroio Saicã encontram-se em níveis altimétricos 

que variam entre 80 a 100 metros. 

 

A “formação”, ainda não estudada, onde ocorre a presença de 

fragmentos de troncos fósseis, junto a linhas de seixos rolados, geralmente 

situada nas partes mais elevadas da unidade geomorfológica Depressão do 

Rio Ibicuí-Rio Negro, também é responsável pelas formas colinosas, as 

coxilhas da referida unidade no município de Cacequi. Essa “formação”, de 

acordo com algumas observações em campo, consiste num material 

sedimentar arenoso, bastante friável, de coloração vermelho ocre, a qual dá 

origem a solos do tipo podzólicos, bastante sujeitos aos agentes de erosão, 

constituindo áreas que exigem atenção quando utilizadas, principalmente, para 

a produção agrícola. Por outro lado, quando associada a formações com menor 

permeabilidade, forma ambientes de armazenamento de água subterrânea. 
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A presença de muitas voçorocas em várias localidades do município, 

como por exemplo, a do “Macaco Branco”, estão diretamente associadas à 

presença de estruturas sedimentares com diferentes comportamentos ao 

agente de erosão água pluvial em escoamento superficial e/ou infiltração. As 

voçorocas se desenvolvem passando por alguns estágios de erosão provocada 

pela ação da água pluvial. 

 

Figura 6: Mapa Geomorfológico de Cacequi  

    Fonte: Plano Municipal Ambiental. 

 

9.3. Recursos Hídricos 

 

O quadro climático do qual o município de Cacequi faz parte, determina 

processos morfogenéticos exclusivos e possibilita uma drenagem formada por 

rios perenes. 

 

A organização da malha hidrográfica, em nível estadual, estabelece que 

a mesma apresente vários cursos da bacia do Rio Ibicuí Mirim, Ibicuí e Santa 

Maria.  

 

O Rio Ibicuí Mirim e o Rio Santa Maria, o primeiro com suas nascentes 

nos municípios de Tupanciretã, Júlio de Castilhos, Quevedos e São Martinho 

da Serra, e o segundo com as nascentes nos municípios de Santana do 

Livramento, Dom Pedrito e Lavras do Sul, constituem importantes tributários da 

bacia do Rio Ibicuí. 

 

Analisando o comportamento hidrográfico no contexto estadual, nota-se 

que o município de Cacequi está localizado numa área que abrange parte dos 

tributários da margem esquerda do Rio Ibicuí Mirim e Ibicuí e tributários da 

margem direita e esquerda do Rio Santa Maria (Rio Cacequi), os quais estão 
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representados com suas respectivas bacias, conforme figura 7. 

 

O divisor de águas entre a bacia do Rio Ibicuí Mirim e o Santa Maria 

(afluentes da margem direita), estão morfologicamente caracterizados pelas 

coxilhas que abrange toda a parte central do município, onde estão situadas as 

localidades da Taquara, Bojuru, Cedro, Timbaúva, Tarumã e Coxilha do Pau 

Fincado. E o divisor de águas entre os afluentes da bacia do Rio Ibicuí e Rio 

Santa Maria (afluentes da margem esquerda), corresponde às coxilhas da parte 

oeste do município, onde estão situadas as localidades de Ponta do Itapevi e 

Jaguaretã. 

 

As estruturas sedimentares, presentes na área do município permite 

certa homogeneidade no comportamento da sua rede hidrográfica, tanto para 

os tributários da bacia do Rio Ibicuí Mirim e Ibicuí, quanto para os da bacia do 

Rio Santa Maria. Isso significa que a maioria dos cursos apresenta as 

nascentes (os cursos de menor ordem) encaixadas, sem ou com restrita 

presença de depósitos aluviais (várzeas e terraços fluviais) e na parte que 

corresponde aos rios principais (Rios Ibicuí Mirim, Ibicuí e Santa Maria e seus 

tributários de maior ordem), estes apresentam amplos vales com presença de 

áreas aluvionares, muito utilizadas com a cultura do arroz irrigado. 

 

Por outro lado, o comportamento da drenagem predominante no 

município de Cacequi, é do tipo dendrítico. Esse padrão de drenagem está 

vinculado às formações sedimentares da Depressão do Rio Ibicuí-Negro. 

 

As formações sedimentares, com seus diferentes graus de friabilidade, 

também são responsáveis pela baixa densidade de cursos d’água, pois quanto 

mais solto e permeável for o material que constitui determinada superfície 

menor é o número de cursos d’água por unidade de área. 

 

Figura 7: Mapa hidrografia de Cacequi – RS 

 Fonte: Plano Municipal Ambiental. 
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10.  ASPECTOS DO AMBIENTE SOCIAL             

     

Em termos do lazer, a manifestação mais popular é o esporte, com 

destaque para o futebol, em suas várias modalidades. Outra atividade de lazer 

está associada aos Rios Santa Maria, Ibicuí e Cacequi, os quais oferecem 

excelentes pontos para praia, banhos e promoção de eventos, sendo os 

principais: balneário São Simão, no Rio Santa Maria, e o balneário junto à RS 

640, no Rio Ibicuí. 

 

11. INFRA-ESTRUTURA  

 

11.1. Transportes  

 

O município de Cacequi dispõe de dois sistemas principais de 

transportes: rodoviário e ferroviário. 

 

11.1.1. Transporte Rodoviário 

 

       O principal acesso ao Município é pela RS 640, a qual liga Cacequi 

a toda à malha viária do Estado e aos municípios de maior importância para 

sua economia, a saber: 

 

 No sentido norte, em conexão com a ERS 241, BR 287 e RS 168: São 

Vicente do Sul, Jaguari, Santiago, Bossoroca e São Luiz Gonzaga; 

 

 No sentido oeste, em conexão com: 

.  ERS 241 e BR 287: São Borja e Santo Tomé (Argentina); 

.  ERS 241: São Francisco de Assis e Manoel Viana; 

.  BR 290: Alegrete, Uruguaiana e Passo de Los Libres (Argentina); 

 

 No sentido leste, em conexão com a ERS 241 e BR 287: Mata, São 

Pedro do Sul, Santa Maria, Santa Cruz do Sul e Porto Alegre e; 

 

 No sentido sul, em conexão com: 

. BR 290, BR 158 e BR 158/293: Rosário do Sul, Santana do Livramento 

e Rivera (Uruguai) e; 

. BR 290, BR 392 e BR 392/471: Pelotas e Rio Grande. 

 

11.1.2. Transporte Ferroviário 

 

Historicamente, Cacequi desfrutou de excelentes condições de 

transporte ferroviário, tendo sido importante centro ferroviário, graças ao 
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entroncamento de linhas que ainda passam pelo Município. Atualmente, a 

ferrovia tem um significado econômico apenas secundário. Com sua recente 

privatização, o setor passa por profunda transformação, sendo utilizado 

exclusivamente para transporte de cargas. A ligação do Município a toda a 

malha ferroviária do Estado e, através dela, aos municípios mais importantes 

para sua economia, está assim constituída: 

 

 No sentido oeste: Alegrete, Uruguaiana e Passo de Los Libres 

(Argentina); Santiago, São Borja e Santo Tomé (Argentina), 

 No sentido leste: Santa Maria, Cachoeira do Sul e Porto Alegre, e 

 No sentido sul: Rosário do Sul, Santana do Livramento e Rivera 

(Uruguai); São Gabriel, Bagé, Pelotas e Rio Grande. 

 

12. ELEMENTOS ECONÔMICOS 

 

12.1.  Agricultura e Pecuária 

 

 Principais culturas: 

 

- Arroz irrigado, Melancia, Milho, Soja. 

 

 Pecuária: 

 

- Bovinos de corte, Bovinos de leite, Ovinos. 

 

12.2. Comércio  

 

O comércio no Município esta baseado principalmente na 

comercialização de artigos para alimentação e vestuário. Possuem também 

comércio de máquinas, equipamentos e insumos para a agropecuária. 

 

12.3. Indústria 

 

 A indústria em nosso Município esta basicamente alicerçada no 

beneficiamento de arroz, sendo que está instalada no município, uma empresa 

que beneficia e duas que recebem e armazenam grãos. Com menor expressão 

tem algumas pequenas empresas na área da marcenaria produzindo móveis, 

portas e janelas de madeira. 

 

12.4. Serviços  

 

O setor de serviços representa um importante papel na economia do 
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Município, sendo o que mais tem crescido nos últimos tempos. 

 

13. EDUCAÇÃO, SAÚDE E HABITAÇÃO 

 

13.1. Educação e Cultura 

 

O Município de Cacequi integra a 8ª Coordenadoria Regional de 

Educação (CRE) com sede em Santa Maria. O sistema educacional de ensino 

do Município compreende a educação infantil, pré-escola, o ensino 

fundamental, médio, Técnico, superior, através do Pólo da UAB e CONECTA.  

 

No município de Cacequi há 18 escolas em funcionamento, sendo 9 

municipais (6 zona urbana e 3 zona rural), 1 particular, 5 estaduais (3 zona 

urbana e 2 zona rural), e 1 de ensino especial. 

 

Tabela 1: Situação das Escolas Municipais no período entre 2007 a 

2010. 

 
Fonte: INEP/MEC/FUNDEB 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 
Página 28 de 104 

 

Gráfico 1: Situação Geral do Ensino em Cacequi no período entre 2000 

a 2009. 

 
Fonte: INEP/MEC/FUNDEB 

 

 Segundo dados de anos anteriores 10% dos alunos concluintes, 

ingressam no ensino de 3º grau. 

 

 A Prefeitura Municipal garante transporte escolar a todo contingente 

matriculado sendo gratuito ao Ensino Fundamental e alunos carentes do 

Ensino Médio. Aos alunos de Ensino Técnico e Superior o município subsidia 

com 35% do valor da passagem. 

 

 Buscando o pleno atendimento aos educandos, são oferecidos 

tratamentos especiais, como psicopedagoga, merenda escolar, oportunidades 

desportivas e outros. As crianças de 0 a 6 anos carentes, gradativamente, são 

garantidas creches, mantidos exclusivamente pela municipalidade. 

  

13.2. Saúde 

 

13.2.1. Secretaria Municipal da Saúde 

 

O Município de Cacequi atende uma população de aproximadamente 

13.676 habitantes, possui 1 Hospital, Instituto Saúde Educação e Vida, sendo 

que neste é disponibilizado à população um Pronto Atendimento, com plantões 

inclusive nos feriados e finais de semana para casos de urgência e emergência 

de pequena e média complexidade, 6 unidades de saúde, sendo 4 na área 

urbana e 2 na área rural do Município – nas localidades de Capela do Saicã e 

Umbu, onde é desenvolvido ações de atenção básica, 3 equipes de Estratégias 

de Saúde da Família, uma Unidade Móvel, Farmácia na Unidade de Saúde 

Central onde é disponibilizado medicamentos para a população conforme 

Portaria nº16, de 14 de Dezembro de 2000 do Ministério de Saúde, do elenco 
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mínimo obrigatório para Atenção Básica, Exames Laboratoriais 

(Disponibilizados pelo SUS e pela Prefeitura Municipal), serviços de fisioterapia 

são mantidos pela Prefeitura Municipal. 

 

As principais ações na área da saúde, no município são: 

 

- Ação de Agentes Comunitários (23 Agentes de Saúde); 

- Programa Saúde da Mulher; 

- Vigilância Nutricional; 

- Programa Saúde Materno infantil (Teste Pezinho, Teste Orelhinha) 

- Estratégias de Saúde da Família (4 Equipes -3 PSFs e 1 PACs) ; 

- Ação dos Hipertensos e Diabéticos; 

- Ação DST/ AIDS; 

- Ação Tuberculose; 

- Ação de Controle da Qualidade da Água para consumo humano/ 

SISÁGUA. 

- Ação de Prevenção a Raiva Canina; 

- Ação de Controle da Dengue (6 agentes); 

- Ação de Distribuição de Medicamentos nas Unidades de Saúde da 

área rural; 

- Vigilância Sanitária; 

- Vigilância Epidemiológica; 

- Referência Regional em Oftalmológicas em Rosário do Sul e maior 

complexidade em Faxinal do Soturno; 

- Disponibilização de exames de RX pelo SUS no ISEV; 

- Transporte de Pacientes a Centros de Referência para casos de média 

e alta complexidade; 

- Programa Primeira Infância Melhor – PIM. 

 

13.2.2. Indicadores Epidemiológicos 

 

13.2.2.1. Morbidade 

  

Entende-se por morbidade as doenças transmitidas por vetores e 

antropozoonoses, sendo que no município de Cacequi a distribuição dá-se da 

seguinte forma: 
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Gráfico 2: Morbidade em homens no município de Cacequi: 

 
Fonte: SIM/IBGE 

 

Gráfico 3: Morbidade em mulheres no município de Cacequi: 

 
Fonte: SIM/IBGE 

 

13.2.2.2. Natalidade 

 

Segundo o Censo do IBGE de 2010, foram nascidos vivos e registrados 

no município de Cacequi, 126 pessoas.  
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13.2.2.3. Mortalidade Infantil 

  

Gráfico 4: Mortalidade infantil no município de Cacequi: 

 
Fonte: SIM/IBGE 

 

13.3. Habitação 

 

A cidade de Cacequi constitui na sua grande maioria, por habitação 

unifamiliar, ou seja, residências térreas servindo ao abrigo de apenas uma 

família. 

 

Existem algumas edificações que servem de moradia plurifamiliar, mas 

em número muito pequeno e nenhuma edificação com mais de quatro 

pavimentos. Grande parte do sistema de habitação de nossa cidade é 

composta de edificações de alvenaria cobertas com telhas de fibrocimento, 

embora haja também cerca de 30% das habitações construídas de madeira. 

 

No município há algumas formas de produção de moradia, sendo que, 

para a classe menos favorecida, foi implementado alguns programas com 

parceria do Governo Federal e Estadual, como: Programa Federal Habitar-

Brasil, Morar Melhor, Programa Estadual Moradia Popular, Minha Casa Minha 

Vida, Habitação de Interesse Social. 

 

 

Nestes programas acima relatados, foram construídas casas de 

alvenaria com cerca de 38,00 m² cada uma e destinada às famílias carentes 

que residem em Cacequi. Existem também algumas instituições financeiras 

que fomentam a produção de moradia, mas em caráter individual. 

 

O sistema de esgotamento sanitário das moradias de Cacequi é 

composto por fossas sépticas e sumidouros, pois a estação de tratamento de 
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esgoto não está em funcionamento. 

A água e a energia elétrica são distribuídas às moradias por concessões 

respectivamente a CORSAN e AESSUL.                            

 

14. ASPECTOS ECONÔMICOS   

 

No inicio de colonização, a economia de Cacequi baseava-se na 

pecuária, com a criação do gado de corte nos extensos campos naturais 

existentes nesta região. Atualmente, o Município investe na agricultura, com 

plantações de arroz, soja, trigo, fruticultura, sendo produzidos em maior escala, 

destacando-se também a Silvicultura, proporcionando a diversificação agrícola. 

 

Gráfico 5: PIB do município de Cacequi 

 
Fonte: IBGE 

 

15. INDICADORES SOCIOECONÔMICOS 

 

15.1. Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

 

Para sumarização dos aspectos socioeconômicos do município, foi 

utilizado o IDESE, índice sintético elaborado pela FEE-RS (Fundação de 

Economia e Estatística do Rio Grande do Sul), que abrange um conjunto amplo 

de indicadores socioeconômicos com o objetivo de mensurar o grau de 

desenvolvimento dos municípios do Estado. 

 

O IDESE é inspirado no IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), que 

abrange um conjunto amplo de indicadores sociais e econômicos classificados 

em quatro blocos temáticos: educação; renda; saneamento e saúde. 

 

Os índices dos blocos são obtidos por meio de uma média ponderada 

dos índices de cada uma das variáveis componentes do bloco. A utilização de 

parâmetros internacionais permite que os índices, apesar de contemplarem 
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indicadores diferentes, sejam comparados ao Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) elaborado pela ONU. O IDH considera três blocos (educação, 

renda e saúde) e apenas quatro indicadores, enquanto o IDESE trabalha com o 

bloco adicional de domicílio e saneamento e considera um conjunto de 12 

indicadores. Assim como no IDH, os municípios podem ser classificados pelo 

IDESE em três grupos: baixo desenvolvimento (índices até 0,499), médio 

desenvolvimento (entre 0,500 e 0,799) e alto desenvolvimento (maiores que 

0,800). Nesse contexto, observa-se que o IDESE médio para 2008 apontou um 

índice de 0,704 para Cacequi, o que inseriu o município em 237º na ordem de 

colocação em relação ao total dos municípios gaúchos. Para os outros fatores, 

os valores encontrados foram: 

 

− Educação: Índice de 0,850 - 261º entre os municípios gaúchos; 

− Renda: Índice de 0,663 – 372º posição; 

− Saneamento e Domicílios: Índice de 0,485 - 138º lugar; 

− Saúde: Índice de 0,816 - 479º na classificação. 

 

Tabela 2: Índice de desenvolvimento humano de Cacequi (IDH) 

 
Fonte: Famurs/RS 

  

16. INDICADORES AMBIENTAIS  

 

16.1.  Coleta de Esgoto 

 

O município de Cacequi, atualmente conta com a 1ª Etapa concluída 

(pronta para colocar em operação), compreendendo 01 Estação Elevatória 

(figura 20), localizada na esquina das ruas Borges de Medeiros e Fernando 

Abott, 01 Estação de Tratamento de Esgoto tipo sistema Reator Anaeróbio com 

leito de secagem localizada nas margens da RS 640 (figura 19), e 

aproximadamente 15% de redes coletoras totalizando 500 imóveis, localizado 

na parte do Centro e bairro Povo Novo. No terreno da Estação de Tratamento 
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de Esgoto há espaço para serem construídas bacias de decantação num total 

de 06 bacias, e foi realizada uma cortina vegetal com árvores nativas. Depois 

de concluída a coleta, tratamento, decantação e filtragem do esgoto, a parte 

sólida fica retida no leito de secagem e a parte líquida será lançada através de 

tubulação no rio Cacequi com aproximadamente 94% de pureza.     

    

Outros sistemas existentes e individuais para o tratamento do esgoto 

são as fossas sépticas e os sumidouros, os quais são obrigatórios para 

aprovação de projetos de construção civil. 

 

Figura 8: Estação de Tratamento de Esgoto 

  
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

Figura 9: Estação elevatória  

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

16.2. Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos  

 

O município de Cacequi possui coleta de resíduos sólidos 

periodicamente sendo realizada de segunda-feira a sábado em todos os 

Bairros, por empresa terceirizada S. M. Soares e Cia Ltda., sendo coletados 

aproximadamente 130 ton/mês, destinados a Central de Triagem de Resíduos 

Sólidos Urbanos e Domiciliares com Aterro Controlado LO nº. 3392/2007 

localizado nas proximidades da Fazenda da Convenção, distante 1,2 km da 
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Sede do Município.  

 

16.2.1. Resíduos Sólidos 

 

Os resíduos sólidos conforme a ABNT – NBR 10.004 são classificados: 

 

16.2.1.1. De acordo com a origem: 

 

 Urbanos ou domiciliares: onde se enquadram os residenciais, alguns 

comerciais, de varrição, poda e capina e feiras livres; 

 Industriais: onde se enquadram os resíduos provenientes das 

atividades industriais em pequena ou grande escala e grande porte dos lodos 

oriundos de efluentes industriais; 

 Serviços de saúde: que abrange os resíduos sólidos de hospitais, 

clínicas médicas e veterinárias, de centro de saúde, consultórios, 

odontológicos, farmácias e similares; 

 Radioativos: onde estão inseridos os resíduos radioativos, cujo 

controle e gerenciamento estão sob a tutela do Conselho Nacional de Energia 

Nuclear (CNEN); 

 Agrícolas: onde se agrupam os resíduos provenientes dos processos 

de produção de defensivos agrícolas e suas embalagens. 

 

16.2.1.2. De acordo com o grau de degrabilidade: 

 

 Facilmente degradáveis: restos de alimentos e similares presentes 

nos resíduos domiciliares; 

 Moderadamente degradáveis: onde estão agrupados os restos de 

papéis, papelão de demais produtos celulósico; 

 Dificilmente degradáveis: pedaços de pano, aparas de couro, 

borracha e madeira; 

 Não degradáveis: vidros, metais, plásticos, dentre outros materiais; 

 

 A classificação da ABNT de 2004, segundo a periculosidade, é a mais 

utilizada no Brasil. Esta classificação descreve duas classes de resíduos 

(Classe I e Classe II) e uma subdivisão da Classe II em dois grupos de 

resíduos (Não Inertes e Inertes). 

 

16.2.1.3. De acordo com a periculosidade: 

 

  Resíduo Classe I - Perigosos: São aqueles que podem causar risco 

ao meio ambiente, ou ainda apresentem toxidade ou contenha algum agente 

tóxico, teratogênico, mutagênico, carcinogênico ecotóxico; 
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 Resíduo Classe II - Não perigosos: subdivididos em: 

 

 Resíduo Classe II A: Não inertes 

 

Não se enquadram nas classificações de resíduos Classe I – Perigosos 

ou de resíduos Classe II B. Estes resíduos podem ser biodegradáveis, solúveis 

em água e apresentar combustibilidade; 

 

  Resíduos Classe II B: Inertes 

 

Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma forma 

representativa, e submetidos a um contato dinâmico e estático com água 

destilada ou deionizada, a temperatura ambiente, não tiverem nenhum de seus 

constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de água, 

executando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. 

 

16.2.2. Características Físicas e Químicas 

 

A composição física dos resíduos apresenta as porcentagens 

(geralmente em peso) das várias frações dos materiais constituintes. Estas 

frações geralmente distribuem-se em matéria orgânica, papel, papelão, trapos, 

plástico, metais, vidro, dentre outros. 

 

A composição química dos resíduos sólidos está relacionada 

principalmente, a componentes orgânicos destes, e engloba principalmente a 

quantificação de parâmetros como carbono, nitrogênio, fósforo potássio, cálcio, 

magnésio, cobre, zinco, ferro, manganês, sódio e enxofre, que compõem o 

elenco básico de macro e micronutrientes, a relação carbono/nitrogênio, o ph e 

as concentrações de sólidos totais, fixos e voláteis. 

 

Os aspectos físicos e químicos dos resíduos são importantes para a 

definição dos procedimentos a serem adotados com estes resíduos.  Esses 

parâmetros informam dados sobre o volume dos resíduos, o que possibilita a 

determinação da capacidade volumétrica dos meios de coleta, transporte e 

disposição final; informam ainda os teores de umidade, o que indica a 

quantidade de água contida na massa de resíduos, o que é de suma 

importância na definição do poder calorífico do mesmo, na densidade e na 

velocidade de decomposição biológicas dos materiais presentes; e finalmente 

informa o teor materiais combustíveis e incombustíveis contidos nos resíduos e 

de materiais inertes.   

 

Segundo a Lei Estadual Nº. 9.921, de 27 de julho de 1993, dispõe sobre 

a gestão dos resíduos sólidos considera-se como atividade geradora dos 
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resíduos do Município, em se tratando de resíduos sólidos urbanos 

provenientes de residências, estabelecimentos comerciais e prestadores de 

serviços, bem como os de limpeza pública urbana.  

 

A composição física (qualitativa) dos resíduos domésticos apresenta 

porcentagens das varias frações dos seus materiais constituintes. Essas 

frações geralmente distribuem-se em matéria orgânica, papel, papelão, 

plásticos, madeiras, dentre outros. O conhecimento dessa composição é 

essencial para a definição das iniciativas a serem tomadas com os resíduos, 

desde sua coleta até as sua disposição final, de uma forma sanitária 

economicamente viável, considerando as características de cada município.      

 

Alguns materiais, como metais, vidro, dentre outros, quando 

provenientes das residências (volumes reduzidos) são considerados como 

domiciliares. Os mesmos resíduos quando provenientes de um comércio ou de 

um processo industrial são considerados devido ao volume elevado, resíduo 

industrial, porque torna inviável a operação do aterro. 

 

16.2.2.1. Plásticos 

 

Os plásticos são materiais formados pela união de grandes cadeias 

moleculares (polímeros) formadas por moléculas menores denominadas 

monômeros. Os plásticos são produzidos através de um processo químico 

conhecido como polimerização. 

 

Os polímeros dividem-se em: 

 

 Termoplásticos: plásticos que não sofrem alterações na sua 

estrutura química modificada e dar origem a diferentes tipos de plásticos com 

diferentes tipos de utilização. 

 

O PET, resina denominada no código internacional pelo número “1” 

(Figura 10) apresenta como características principais a sua alta densidade (não 

afunda na água) a transferência e ser inquebrável, alem de amolecer a 

temperaturas superiores a 80º C. 

 

Figura 10: Termoplásticos 
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É utilizado em frascos e garrafas para o uso alimentício, hospitalar, e de 

cosméticos, bandejas para micro-ondas, filmes para áudio e vídeo, fibras 

têxteis sintéticas, dentre outras utilidades. 

 

 Polietileno de alta densidade – PEAD 

 

O PEAD, resina denominada no código internacional pelo número “2” 

(Figura 11), apresenta como características principais, leveza, 

impermeabilidade e rigidez, além de ser inquebrável, e amolecer somente a 

temperaturas superiores a 120º C. 

 

Figura 11: Polietileno de alta densidade 

 
 

É utilizado em embalagens para detergentes e óleos automotivos, 

sacolas de supermercados, tampas, tambores para tintas, potes, utilidades 

domésticas, engradados para bebidas, baldes, garrafas para álcool, tubos para 

líquidos de gás, tanques de combustível para veículos automotores, filmes, 

dentre outros. 

 

 Policloreto de vinila – PVC 

 

O PVC, resina denominada no código internacional pelo numero “3” 

(Figura 12), apresenta como características principais, transparência, alta 

densidade e impermeabilidade, além de ser soldável por meio de solvente para 

as cetonas. Apesar de amolecer a baixas temperaturas (aproximadamente a 

80º C), apresenta uma resistência considerável ao fogo, e quando finalmente é 

queimado libera odor azedo. 

 

Figura 12: Policloreto de vinila 

 
 

É utilizado em tubos e conexões para água, como material para encapar 

cabos elétricos, garrafas para água mineral e para detergentes líquidos, lonas 
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para impermeabilização de aterros sanitários, calçados, esquadrias e 

revestimentos, equipamentos médico-cirúrgicos etc. 

 

 Polietileno (linear) de baixa densidade – PEBD 

 

O PEBD, resina denominada no código internacional pelo número “4” 

(Figura 13), apresenta como características principais, sua superfície lisa e com 

aspecto “sedoso”, alem disso tem baixa densidade (é um plástico leve), 

amolece a baixas temperaturas (aproximadamente 85º C) e ao ser queimado 

libera odor de parafina. 

 

É utilizado na confecção de sacolas para supermercados e lojas, filmes 

para embalar leite e outros alimentos, sacarina industrial, filmes para fraldas 

descartáveis, bolsas para soro medicinal, sacos de lixo, lonas agrícolas, filmes 

dentre outras. 

 

Figura 13: Polietileno (linear) de baixa densidade 

 
 

 Polipropileno – PP 

 

O PP, resina denominada no código internacional pelo número “5” 

(Figura 14), apresenta como características principais, a baixa densidade (é 

leve), amolece a temperaturas superiores a 150º C, e ao ser queimado libera 

odor de parafina. Quando na forma de filme plástico, se apertado entre as 

mãos, emite barulho de celofane. 

  

É utilizado em filmes para embalagens de alimentos, embalagens 

industriais, cordas, tubos para água quente, fios e cabos, frascos, caixas de 

bebidas, autopeças, fibras para tapetes, utilidades domésticas, potes fraldas e 

seringas descartáveis. 

 

Figura 14: Polipropileno 
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 Poliestireno – PS 

 

O PS, resina denominada no código internacional pelo número “6” 

(Figura 15), apresenta como características principais, alta densidade (é 

pesado, afunda na água), baixa resistência ao ataque de solvente, além de 

amolecer a temperaturas baixas (entre 80 a 100º C), quando queimado exala 

odor de estireno. 

 

É utilizado em potes de iogurtes, solventes, doces, frascos, bandejas de 

supermercados, pratos, tampas, aparelhos de barbear descartáveis, 

brinquedos, aparelhos de som e televisão, copos descartáveis, revestimento 

interno de geladeiras, dentre outras utilizações. 

 

Figura 15: Poliestireno 

 
 

 Poliestireno Expandido – EPS (Isopor) 

 

O Poliestireno Expandido, conhecido no Brasil como Isopor (Figura 16), 

é um plástico celular rígido, derivado do benzeno, resultante do processo de 

polimerização do estireno em água e com injeção de gases. O produto final 

deste processo são placas constituídas por 98% de ar e 2% de poliestireno. 

 

Como ele apresenta pequena densidade e ocupa grande volume, há um 

desinteresse por parte das recicladoras em transportar, armazenar e utilizar 

este plástico, que pode ser utilizado na construção civil. 

 

Figura 16: Poliestireno Expandido 
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 Outros 

 

Neste grupo encontram-se os seguintes plásticos ABS/SAN, EVA, PA, 

PC dentre outros (Figura 17). Estes plásticos são utilizados em solados, 

autopeças, chinelos, pneus, acessórios esportivos, náuticos, CDs e em vários 

outros produtos.  

 

Figura 17: Tipos de plásticos 

 
             EVA                                       ABS 

 

16.2.2.1.1. Reciclagem de plásticos e seus benefícios 

 

Dentre os mais importantes benefícios gerados pela reciclagem de 

plásticos, podemos citar: 

 

 Redução do volume de lixo coletado, que iriam para o aterro sanitário; 

 A ausência do plástico no solo facilita a circulação de gases e 

líquidos; 

 Economia de petróleo, pois a maioria dos plásticos é derivada deste 

(em cada 100 toneladas de plástico reciclado economiza-se uma tonelada de 

petróleo); 

 Economia de energia (5,3 kwh/t em relação à produção a partir da 

matéria prima virgem); 

 Geração de empregos (catadores, sucateiros, etc);  

 Menor preço para consumidor de plástico reciclado. 

 

Após o consumo de garrafas plásticas é recomendável que as mesmas 

sejam pressionadas para dirimir o volume e facilitar o transporte. 

O Símbolo internacional para indicar o plástico consulte-se de três setas 

retorcidas (símbolo de Mobius) na cor vermelha com interior branco (Figura 

18). 

 

Figura 18: Simbologia para indicar o plástico. 
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16.2.2.2. Papel 

 

A principal matéria prima do papel é a celulose (fibra e madeira) que 

passa por processos químicos e mecânicos até sua transformação folhas 

enroladas em bobinas que são transformadas e utilizadas em diversas formas. 

A madeira que serve de matéria prima na fabricação do papel é extraída de 

áreas reflorestadas, cultivadas e mantidas, especificamente para produção de 

pasta celulósica. As madeiras mais utilizadas na fabricação do papel são: 

 Eucalipto: por conter fibras de celulose mais curtas, produzem papel 

com superfície mais lisa. Ideal para confecção de cadernos e papéis para 

fotocópias; 

 Pinus: por conter fibras de celulose mais longas é utilizado produção 

de papéis mais resistentes. Ideal para papéis de embrulho, caixas para 

embalagens, entre outros.  

 

O Símbolo internacional para indicar o papel consulte-se de três setas 

retorcidas (símbolo de Mobius) na cor azul com interior branco (Figura 19). 

 

Figura 19: Simbologia para indicar o papel. 

 
 

Existem vários tipos de papel, que se diferem pela composição e 

densidade linear (gramatura), que se prestam aos mais diversos usos. 

 

Dentre os mais comuns pode-se citar o papel cartão, o cartão 

multicamadas e o papelão. 

 

 Cartão 

 

Papel com elevada densidade, normalmente superior a 150g/m². 

 

 Cartão multicamadas 

 

Papel com revestimentos de plástico e/ou alumínio, são bastante 

utilizados para embalagens de alimentos, como por exemplo, as embalagens 

cartonadas tipo longa-vida, que são muito utilizadas para preservar alimentos 

como leites, sucos, extratos de tomates, dentre outras. 
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 Papelão  

 

Papel com densidade e rigidez elevadas, fabricados essencialmente 

com pasta de celulose de alto rendimento ou com fibras recicladas. 

 

16.2.2.2.1. Reciclagem de papel e seus benefícios 

 

A reciclagem do papel é tão importante quanto a sua fabricação, uma 

vez que sua matéria-prima, mesmo com as políticas de reflorestamento está 

escassa. Porém, não são todos os tipos de papéis que podem ser reciclados, e 

mesmo dentre os que são reciclados, só o podem ser, um determinado número 

de vezes, porque a fibra celulósica não pode ser reciclada infinitamente. A cada 

processo de reciclagem a fibra vai perdendo sua resistência. A tabela 3 

apresenta alguns tipos de papéis que podem e alguns que não podem receber 

reciclagem. 

 

Tabela 3 – Papéis recicláveis e não-recicláveis  

 
                                 

 

 

 

RECICLÁVEIS 

 

Jornais 

Revistas 

Folhas de caderno 

Formulários de computador 

Caixas em geral 

Envelopes 

Rascunhos 

Papel usado para fazer fotocópia 

 

 

 

 

NÃO RECICLÁVEIS 

Papel vegetal 

Papel impregnado com substâncias 

impermeáveis, sujos engordurados ou 

contaminado com produtos químicos 

Papel sanitário (papel higiênico, papel-

toalha, guardanapo e lenços usados 

Papel revestido com parafina ou silicone 

 

 

A reciclagem do papel apresenta como principais benefícios: 

 

 Preservação de recursos naturais tais como energia e água; 

 Redução nos custos operacionais; 

 Redução do volume de resíduos que iriam para os aterros; 

 Desenvolvimento tecnológico na fabricação do papel; 

 Embalagens cartonadas longa-vida. 

 

As embalagens longa vida são formadas por multicamadas de plástico, 

papel e alumínio (Figura 20), estas embalagens são muito utilizadas para 

preservar alimentos como leite e sucos. 
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Figura 20: Composição de uma embalagem longa-vida. 

 
 

Dentre as principais vantagens deste tipo de embalagem podemos citar: 

 

 Qualidade do alimento: a associação dos três materiais, o plástico, o 

alumínio e o papel, garantem a preservação dos alimentos sem que haja 

alterações de cor, e sabor; 

 Peso: O peso da embalagem cheia correspondente a 97% de 

produto e 3% de embalagem; 

 Volume: pesquisas realizadas na Europa indicam que estas 

embalagens geram 60% menos volume quando comparadas às garrafas 

reutilizáveis. 

 

 16.2.2.2.2. Coleta seletiva de embalagens 

 

É importante para coleta seletiva, que a população seja informada que 

as embalagens devem estar lavadas (evitando odores desagradáveis enquanto 

o material estiver armazenado) e compactadas (diminuição do volume do 

material a ser encaminhado para reciclagem). 

 

16.2.2.2.3. Reciclagem das embalagens 

 

Até bem pouco tempo atrás, a reciclagem das embalagens longa vida 

estava condicionada à separação e recuperação apenas das fibras de papel, 

uma vez que o plástico e o alumínio eram indissociáveis.  Contudo, uma 

pesquisa brasileira obteve sucesso ao criar um processo mecânico e químico 

que leva a dissociação dos três materiais, tornando assim a embalagem 

totalmente reciclável. Porém, a reciclagem mais utilizada prevê a recuperação 

dos seguintes componentes. 

 

 Fibras de papel: utilizada na confecção de papelões ondulados, 

bandejas de ovos, palmilhas de sapato, papel toalha, higiênico material didático 

para escolas etc. 

 Plástico/alumínio: utilizado na formação de chapas e telhas 

utilizadas na construção civil.   
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16.2.2.3. Vidro 

 

O vidro é formado a partir da fusão de sílica (SiO3) presente nas areias 

com adição de outros recursos minerais, como o calcário e o feldspato, que são 

utilizados como materiais fundentes, ou seja que o processo de fusão  se inicie 

em temperaturas menores. A matéria-prima empregada na fabricação do vidro 

é de baixo custo, porém estes recursos naturais não são renováveis, e sua 

extração continua pode causar danos ao meio ambiente. 

 

O símbolo adotado no Brasil para reciclagem do vidro, desde 1992, é 

constituído de três setas retorcidas em cor verde, dentro do qual há um 

pictograma de uma silhueta humana depositando um recipiente de vidro num 

coletor (Figura 21). 

 

Figura 21: Simbologia adotada para a reciclagem do vidro. 

 
 

 Tipos de vidros e suas principais utilizações 

 

Por meio do acréscimo de diferentes materiais e a utilização de 

diferentes técnicas de produção, é possível a obtenção de vários tipos de vidro, 

com características diferentes, principalmente com a colocação diferenciada, a 

saber: 

 Branco ou transparente; 

 Âmbar ou marrom; 

 Verde. 

 

De acordo com sua utilização, podemos citar os seguintes tipos de vidro: 

 

  Vidros de embalagens: empregados para acondicionar alimentos, 

bebidas, medicamentos, perfumes e outros produtos. No Brasil, mais da 

metade do volume de vidro produzido anualmente são empregados em 

embalagens. 

 Vidros planos: empregados na construção civil e na fabricação de 

objetos de decoração. Estes vidros podem ser: vidros planos lisos, cristais, 

vidros impressos, laminados, entre outras formas; 

 Fibras de vidros: mantas, tecidos, fios, etc.; 

 Vidros especiais: vidros com composições e características 

especiais, adequadas à utilização especifica, como os usados na produção de 
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cinescópios para monitores de televisão e computadores, bulbos de lâmpadas, 

garrafas térmicas, fibras óticas, blocos oftálmicos, blocos isoladores e até 

tijolos de vidro. 

 

16.2.2.3.1. Reciclagem 

 

O vidro em geral é 100% reciclável, ou seja, para cada tonelada de 

cacos de vidro limpo, obtém-se uma tonelada de vidro novo.  

  

A reciclagem do vidro permite também economizar energia, pois os 

fornos de uma vidraria, quando fundem vidros já utilizados, necessitam atingir 

temperaturas médias de 1300º C, enquanto que, utilizando matérias-primas 

virgens à temperatura deve alcançar 1500º C. 

 

O vidro pode ser reutilizado de duas formas, retornado ou reciclado: 

 

 Embalagens recicláveis retornáveis – são aquelas que apesar do 

material ser reciclável, sua principal reutilização é através do uso contínuo pelo 

sistema de retorno a indústria.   

As embalagens que geralmente retornáveis são: embalagens de vidro 

cor âmbar de 600 ml, utilizadas para cervejas; garrafas de vidros brancos e 

garrafões de vinho de vidros verdes de 1000 ml e 300 ml, para refrigerantes; 

garrafas de vidros verdes de 1000 ml e 300 ml, para refrigerantes. 

 Embalagens recicláveis retornáveis – são aquelas embalagens que 

só podem ser reutilizadas por meio de reciclagem. Como exemplos podemos 

citar as seguintes embalagens: garrafas descartáveis one way ou sem retorno: 

garrafas para suco e águas minerais; frascos e potes para produtos 

alimentícios; garrafas de vidros verdes e brancos para bebidas alcoólicas. 

 

Nem todos os tipos de vidro são recicláveis devido a particularidades no 

processo de fabricação dos mesmos. Como exemplo, pode-se citar: 

 

 Vidros especiais, como lâmpadas, tubos de televisão e válvulas; 

 Espelhos;  

 Vidros de automóveis; 

 Ampolas de medicamento. 

 

16.2.2.4. Metais 

 

Os metais são divididos em dois grandes grupos: 

 

 Ferrosos: compostos basicamente de ferro e aço (Figura 22) 
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Figura 22: Exemplo de embalagem constituída de metais ferrosos  

 
 

 Não-ferrosos: alumínio, cobre e suas ligas (latão e bronze), chumbo, 

zinco, níquel, dentre outros (Figura 23). 

 

Figura 23: Exemplo de embalagem constituída de metal não-ferroso – 

canos de cobre  

 
 

As embalagens revestidas de estanho dominam o setor no Brasil onde 

são consumidos, anualmente, cerca de 700 mil toneladas de aço estanhado, 

cromados ou sem revestimento. 

 

Os símbolos adotados para reciclagem dos metais ferrosos e do 

alumínio estão presentes nas figuras 24 e 25. 

 

Figura 24: Simbologia para reciclagem dos metais ferrosos 

  
 

Figura 25: Simbologia para reciclagem de alumínio  
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16.2.2.4.1. Reciclagem 

 

As empresas que reciclam metais utilizam como matéria prima, 

basicamente, as sucatas de latas (provenientes de aparas metálicas rejeitadas 

pelas indústrias) e do lixo domiciliar (principalmente as embalagens de 

conservas alimentícias) Segundo o Compromisso Empresarial para Reciclagem 

– CEMPRE (2000), as sucatas de metal têm grande importância para a 

indústria metalúrgica brasileira. 

 

A lata de aço corresponde a 3% em peso do lixo domiciliar das grandes 

cidades brasileiras, enquanto a de alumínio corresponde a menos  de 1% dos 

resíduos urbanos. 

 Cerca de 35% das latas de aço consumidas no Brasil são recicladas, o 

que equivale à cerca de 250 mil toneladas por ano. Se o Brasil reciclasse todas 

as latas de aço que consome atualmente, seria possível evitar a retirada de 

900 mil toneladas de minério de ferro por ano, prolongando a vida útil das 

nossas reservas minerais.  

 

Dentre as vantagens ambientais e econômicas da Reciclagem de metais 

podemos citar: 

 

 Diminuição impacto ambiental causado por minerações – não há 

necessidade da extração de mais minério de ferro; 

 Diminuição na poluição atmosférica – não requer o transporte de 

grandes volumes de minério; 

 Redução nos custos de transformação do minério em metal; 

 Não envolve grande consumo de energia, se comparado, ao 

processo industrial a partir da matéria-prima; 

 Grande procura das indústrias metalúrgicas e fundições; 

 A sucata corresponde a 40% do total de aço consumido no país; 

 Há maior interesse pela sucata de materiais não-ferrosos – (como o 

alumínio), devido ao seu alto valor de mercado; 

 Geração de empregos diretos e indiretos, devido ao grande número 

de pequenas fundições. 

 

Na reciclagem dos diferentes tipos de latas alguns cuidados devem ser 

tomados: 

 

 Aço (ferrosos): as mesmas devem estar isentas de outros tipos de 

metais, para evitar a contaminação. Com a utilização de separa-doces 

magnéticos, simples bobinas imantadas, que têm baixo custo, evitam –se estes 

problemas; 
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 Alumínio: Retirando das latas, pedras, areia, pontas de cigarro ou 

plásticos aumenta seu valor de venda, em cerca de 20%. Quando 

comercializado com sucata possui ótimo valor de mercado. A relação 

preço/peso/volume confere a ele um bom valor agregado.  

 

16.2.2.5. Materiais orgânicos 

 

Os resíduos de materiais orgânicos são constituídos por restos de 

comida, frutas, verduras, legumes, flores, folhas de plantas, dentre outros, que 

pelo processo de compostagem podem ser utilizados como fertilizantes. O 

composto orgânico é produzido a partir de elementos naturais com a ação dos 

microorganismos: 

 

 Autotróficos: são aqueles capazes de utilizar a energia do sol, 

através da fotossíntese e produzir moléculas orgânicas complexas, a partir de 

substâncias minerais mais simples; 

 Heterotróficas: alimentam-se da produção dos autotróficos e também 

produzem substâncias orgânicas.  

 

Os resíduos domiciliares no Brasil são compostos em média por 52,5%, 

de matéria orgânica nos resíduos brasileiros, a alternativa da compostagem 

(utilização da matéria orgânica curtida em adubo), é uma solução para este tipo 

de resíduos que acaba aumentando a vida útil dos aterros sanitários. 

A porcentagem da produção de matéria orgânica encontrada está 

relacionada à condição sócio econômica da população, quanto maior o seu 

poder aquisitivo, maior a porcentagem de embalagens e menor ao porcentual 

de matéria orgânica. 

 

16.2.2.5.1. Compostagem 

 

Até meados do século XIX, o solo era adubado apenas com matéria 

orgânica; restos da colheita e esterco animal eram utilizados como adubo 

orgânico. Após a II Guerra Mundial o uso de produtos químicos no solo na 

forma de adulto, ou de pesticida foi intensificado. Devido à conscientização 

ambiental da população, está havendo um retorno à produção orgânica, em 

decorrência dos benefícios à saúde humana e ao meio ambiente. 

 

A compostagem consiste em um processo biológico aeróbico e 

controlado de transformação de resíduos orgânicos em resíduos estabilizados, 

pode ser realizada nos quintais. Os restos de alimentos, flores e plantas 

também podem ser utilizados como fertilizantes, aumentando a taxa de 

nutrientes do solo e a produção agrícola. Porém, se o processo de 
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compostagem não for bem planejado, poderá gerar alguns problemas, dentre 

eles: 

 

 Produção de maus odores; 

 Proliferação de insetos; 

 Produção de biogás; 

 Riscos para a saúde pública; 

 

Os materiais orgânicos que podem ser compostados são classificados 

em dois grupos, os castanhos e os verdes, respectivamente, os que possuem 

altos teores de carbono e os que possuem altos teores de azoto, a saber: 

 

 Materiais castanhos: o feno, a palha, aparas de madeira e de relva, 

erva seca, folhas secas, ramos pequenos, e pequenas quantidades de cinza de 

madeiras; 

 Materiais verdes: cascas de batatas, legumes, hortaliças, restos e 

cascas de frutas, borras de café, restos de pão, arroz, massa, cascas de ovos 

moídas, folhas e sacos de chá, cereais, restos de comida cozida. 

 

Nem todo resíduo domiciliar pode ser utilizado no processo de 

compostagem, pois muitos materiais não se decompõem, ou oferecem riscos 

de contaminação do meio ambiente, dentre eles: madeiras tratadas com 

pesticidas ou envernizadas, vidro, metal, óleo, tinta, couro e plástico. 

 

O composto obtido a partir da compostagem de parcela orgânica dos 

resíduos sólidos urbanos pode ser utilizado como recondicionador de solos, e 

fonte de macro e micronutrientes para as plantas em geral. Os principais 

efeitos decorrentes da aplicação do composto ao solo são:  

 

 Melhoria na estrutura do solo; 

 Aumento da capacidade de absorção de água; 

 Ativação substancial da vida microbiana; 

 Aumento na disponibilidade de macro e micronutrientes;  

 Melhor aeração do solo; 

 Aproveitamento mais eficaz dos fertilizantes minerais; 

 Aumento da estabilidade do Ph; 

 Efeito controlador sobre doenças e pragas de plantas. 

 

16.2.2.6. Resíduos Industriais 

 

De acordo com a ABNT (1985), a NBR 8849, define que os resíduos 

industriais são todos os resíduos sólidos, semi-sólidos e os líquidos não 

passíveis de tratamento convencional, resultantes da atividade industrial e do 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 
Página 51 de 104 

 

tratamento de seus efluentes (líquidos e gasosos) que por suas características 

apresentam periculosidade efetiva ou potencial a saúde humana, ou ao meio 

ambiente, requerendo cuidados especiais quanto ao acondicionamento, coleta, 

transporte, armazenamento e disposição. 

 

Nos resíduos industriais geralmente se enquadram os resíduos 

provenientes das atividades industriais em pequena ou grande escala, e 

grande parte dos lodos oriundos de efluentes industriais. 

 

 De acordo com a Lei Estadual nº. 12.493 de 22 de janeiro de 1999, em 

seu Artigo 4º, as atividades geradoras de resíduos de qualquer natureza, são 

responsáveis pelo seu acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, 

tratamento e disposição final, pelo passivo ambiental oriundo da desativação 

de sua fonte geradora, bem como pela recuperação de áreas degradadas. Ou 

seja, nem o Estado, nem o Município, são responsáveis, e nem lhes cabe arcar 

com qualquer ônus do processo de disposição dos resíduos industriais. 

 

16.2.2.6.1. Situação atual dos resíduos industriais no município 

 

O município possui apenas resíduos industriais gerados pela empresa 

beneficiadora de arroz, os quais ela é responsável pela destinação final. 

 

16.2.2.7. Pilhas e baterias 

 

As pilhas podem ser definidas com geradores químicos de energia 

elétrica constituídos unicamente de dois eletrodos e um eletrólito, arranjados de 

maneira a produzir energia. 

 

As baterias são formadas por um conjunto de pilhas agrupadas em série 

ou em paralelo, dependendo da exigência por maior potencial ou corrente. 

 

16.2.2.7.1. Tipos de pilhas 

 

De acordo com o tipo de material constituinte, as pilhas e baterias 

podem ter usos diferenciados. Os principais tipos de pilhas e baterias estão 

apresentados na tabela 4: 
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 Tabela 4: Materiais utilizados nos diversos tipos de pilhas e baterias. 

TIPO DE PILHA E BATERIA PRINCIPAIS USOS 

Níquel Hidreto Metálico  Celulares, telefones sem fio, filmadoras e 

notebooks. 

 

Chumbo Ácido Indústria, automóveis e filmadoras. 

Íon de Lítio  Celulares e notebooks 

Níquel - cádmio Telefones sem fio, barbeadores e outros 

aparelhos que usam pilhas e baterias 

recarregáveis. 

Óxido de Mercúrio Instrumentos de navegação e aparelhos 

de instrumentação e controle 

Lítio  Equipamentos fotográficos, agendas 

eletrônicas, calculadoras, filmadoras, 

relógios computadores, notebooks e 

videocassetes. 

Zinco – Argônio  Aparelhos auditivos 

Alcalinas (alcalinas – manganês)  Rádios, gravadores, brinquedos, 
lanternas, dentre outros.  

Zinco – Carbono (pilhas secas) Rádios, gravadores, brinquedos, 
lanternas, dentre outros. 

 

O Símbolo adotado no Brasil da reciclagem de pilhas e baterias é constituído 

de três setas retorcidas em cor preta com fundo branco ou três setas retorcidas em cor 

branca e fundo preto, conforme figura 26: 

 

Figura 26: Simbologia para reciclagem de pilhas e baterias  

 
 

16.2.2.7.2. Reciclagem 

 

Os processos de reciclagem de pilhas e baterias podem ser de duas 

maneiras: 

 

 Hidrometalúrgica: As baterias são desmontadas para separar 

carcaças, o circuito e as pilhas. As pilhas são trituradas e dissolvidas em meio 

acido, posteriormente é realizada uma extração dos solventes, seguida de 

precipitação. 
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 Pirometalúrgica: Inicia-se com a desmontagem da bateria 

separando-se a carcaça, as pilhas e o circuito eletrônico, após a desmontagem, 

as pilhas são encaminhadas a um forno para extração química de compostos 

orgânicos e, em seguida é realizada a destilação, onde o cádmio é evaporado, 

condensado e depois solidificado em barras, que são vendidas a fabricantes de 

pilhas e baterias. No forno, restam escorias constituídas de aço e níquel que, 

posteriormente, são encaminhadas para siderúrgicas, onde são utilizadas na 

produção de aço inoxidável.  

 

A reciclagem de baterias recarregáveis constitui-se no processo da 

reutilização do chumbo por meio da fusão em um foco, onde são adicionados 

produtos para redução dos óxidos do metal. A etapa seguinte é o refino, onde 

os procedimentos e processos irão depender da aplicação do produto final, 

podendo ser uma liga de chumbo ou chumbo refinado livre de contaminantes. 

 

16.2.2.7.3. Riscos a saúde 

 

As pilhas e baterias por conterem cádmio e mercúrio podem ser um 

risco a saúde. O cádmio é um elemento com uma vida longa, e possui lenta 

liberação pelo organismo. Os efeitos tóxicos provocados pelo cádmio 

compreendem principalmente distúrbios gastrointestinais. Ele se acumula 

principalmente nos rins, no fígado e nos ossos, podendo levar a disfunções 

renais e osteoporose. A inalação de doses elevadas produz intoxicação aguda, 

caracterizada por pneumonite e edema pulmonar. 

Além das pilhas e baterias a exposição ao cádmio pode ser por meio 

de esmaltes e tinturas têxteis, fotografias, litografias e pirotecnia, estabilizador 

plástico, fabricação de semicomputadores, células solares na fabricação de 

ligas, varetas para sondagens, valetas de reatores, fabricação de tubos para 

TV, pigmentos, contadores de cintilação, retificadores e lasers. 

 

O mercúrio encontrado em alguns tipos de pilhas e baterias é 

facilmente absorvido pelas vias respiratórios quando está sob forma de vapor  

ou poeira em suspensão e também é absorvido pela pele. A exposição a 

elevadas concentrações desse metal pode provocar febre, calafrios, dispnéia e 

cefaléia durante algumas horas. Sintomas adicionais envolvem diarréia, cãibras 

abdominais e diminuição da visão. Casos severos progridem para edema 

pulmonar, dispnéia e cianose. 

 

16.2.2.7.4. Pilhas irregulares 

 

As pilhas e baterias irregulares ou falsificadas apresentam até 80 

miligramas de mercúrio, e contém em media apenas 15% da carga da pilha 

original, e não submetidas às normas da ABNT ou a legislação brasileira. O 
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mercado ilegal de pilhas injeta mais de 400 milhões de pilhas irregulares por 

ano, ou seja, 400 milhões de unidades/ano x 80mg/unidade = 32 toneladas de 

mercúrio dispostas anualmente no meio ambiente. A maioria das pilhas 

irregulares que circulam no mercado brasileiro são fabricadas na China e 

contrabandeadas pela fronteira Brasil/Paraguai. 

 

16.2.2.7.5. Legislação  

 

As Resoluções do CONAMA Nº 257/99 e 263/99 regulamentam a 

destinação final de resíduos de pilhas e baterias, devido aos impactos 

negativos causados ao meio ambiente e ao grande risco de contaminação e 

estabelece que os fabricantes são responsáveis pelo tratamento final dos 

resíduos de seus produtos. É importante destacar que conforme a Resolução 

CONAMA Nº 257/99, em seu Artigo 13º, as pilhas e baterias que atenderem os 

limites previstos no Artigo 6º da respectiva Resolução poderão ser dispostas 

juntamente com os resíduos domiciliares, em aterros sanitários licenciados. 

 

Segundo esta legislação somente pode ser disposta, juntamente com 

os resíduos domiciliares, em aterros sanitários licenciados as pilhas e baterias 

que atenderem aos seguintes limites: 

 

 Até 0,010% do peso em mercúrio, quando forem do tipo zinco-

manganês e alcalina-manganês; 

 Até 0,015% em peso de cádmio, quando forem do tipo zinco-

manganês e alcalina-manganês;  

 Até 0,200% em peso de chumbo, quando forem do tipo zinco-

manganês e alcalina-manganês;  

 Até 25mg de mercúrio por elemento, quando forem do tipo pilhas 

miniaturas e botão. 

 

16.2.2.7.6. Situação atual das pilhas e baterias 

 

Atualmente no Município de Cacequi não existe controle com relação a 

reciclagem e disposição final de pilhas e baterias. O único ponto de coleta de 

pilhas e baterias no Município é na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, 

onde existe uma caixa coletora para recolhimento. Portanto, a maioria das 

pilhas e baterias são dispostas irregularmente junto à massa de resíduos 

domiciliares que vão diariamente para aterro controlado. 
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16.2.2.8. Lâmpadas 

 

16.2.2.8.1. Classificação das lâmpadas 

 

  Fluorescentes tubulares e circulares: São lâmpadas de alta 

eficiência e longa durabilidade, emitem luz pela passagem da corrente elétrica 

através de um gás. Possuem aproximadamente 0,015g de Mercúrio, São 

utilizadas em residências, no comércio e nas indústrias; 

   Fluorescentes compactas: possuem a mesma tecnologia e 

características de uma lâmpada fluorescente tubular, porém apresenta 

tamanho reduzido. Possuem aproximadamente 0,004 g de mercúrio. São 

utilizadas nas mais variadas atividades, seja comercial, residencial ou 

industrial. 

  Luz mista: São compostas por um filamento e um tubo de descarga. 

Possuem aproximadamente 0,16g de mercúrio; 

 Vapor metálico: São lâmpadas que combinam iodetos metálicos, 

com altíssima eficiência energética, excelente reprodução de cor, longa 

durabilidade e baixa carga térmica. Apresentam cerca de 0,045 g de mercúrio; 

  Vapor de sódio: Apresentam formatos variados, emitem luz branca 

dourada. Possuem aproximadamente 0,019g de mercúrio;  

  Vapor de sódio branca: emite luz cor branca, decorrente da 

combinação dos vapores  de sódio e gás xênon. Utilizadas em áreas 

comerciais, hotéis, teatros, e stands; 

  Vapor de mercúrio: emite luz de cor branca azulada. São 

normalmente utilizadas em vias públicas e áreas industriais. Possuem 

aproximadamente 0,032 g de mercúrio; 

  Luz mista: composta por um filamento e um tubo de descarga, 

representa uma alternativa de maior eficiência para a substituição de lâmpadas 

incandescentes. Apresentam cerca de 0,016 g de mercúrio. 

 

16.2.2.8.2. Legislação 

 

No Brasil ainda não existe uma legislação que trate sobre a reciclagem 

de lâmpadas, embora, a Lei Estadual 12.493, de 22 de Janeiro de 1999, 

determine que o gerador é o responsável pelo seu resíduo. 

 

16.2.2.8.3. Reciclagem 

 

Pode-se afirmar que a melhor destinação para as lâmpadas perigosas 

ao meio ambiente é a reciclagem. Estas lâmpadas não devem ser quebradas 

ou descargas antes de serem mandadas ao tratamento. Aproximadamente 

99% dos constituintes das lâmpadas são materiais recicláveis, dentre eles, o 
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gás de mercúrio, o vidro e o alumínio. O único componente da lâmpada que 

não é reciclável é o isolamento baquelítico existente em suas extremidades. 

 

A reciclagem das lâmpadas é constituída por duas etapas, a fase de 

esmagamento e fase de destinação de mercúrio.  Na fase de esmagamento as 

lâmpadas são introduzidas em processadores especiais e os materiais 

constituintes são separados por peneiramento, separação eletrostática e 

ciclonagem para reciclagem destes componentes. Na fase de destinação do 

mercúrio é realizada a recuperação do mercúrio contido na poeira de fósforo, 

onde o material vaporizado é condensado e coletado em recipientes especiais 

ou decantadores. O mercúrio assim obtido pode passar por nova destilação 

para remover impurezas.  

 

16.2.2.8.4. Situação atual dos resíduos de lâmpadas 

 

No município de Cacequi não há coleta seletiva de lâmpadas ou uma 

empresa especializada na descontaminação e reciclagem e lâmpadas 

perigosas, dentre elas fluorescentes, vapor de mercúrio, vapor metálico, vapor 

de sódio de alto e baixa pressão, vapor de sódio e gás xênon. As lâmpadas 

normalmente são quebradas e descartadas junto aos resíduos domiciliares. Em 

outras situações, são dispostas irregularmente em terrenos baldios ou junto às 

caçambas de coleta de empresas de transporte de entulhos. 

 

Até o momento, a única iniciativa para a segregação de lâmpada 

fluorescente é realizada na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. A figura 

27 apresenta o ponto de armazenamento temporário de lâmpadas 

fluorescentes no ECOPONTO, imóvel locado pela Secretaria de Agricultura e 

Meio Ambiente para depósito de materiais para destinação final. 

 

Figura 27: Lâmpadas fluorescentes  

  
Foto: Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente 
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16.2.2.9. Pneus 

 

Pneus são formados por diversos materiais, dentre eles, borracha 

natural, elastômeros, aço, tecido, de náilon, ou poliéster. A grande quantidade 

de pneumáticos em desuso converteu-se em um sério problema ambiental, 

pois os mesmos contêm metais pesados, hidrocarbonetos e substâncias 

cloradas. Os pneumáticos quando abandonados ou dispostos 

inadequadamente constituem passivo ambiental, resultando sério risco ao meio 

ambiente e a saúde pública, pois podem acumular água em seu interior, 

favorecendo a proliferação das larvas dos mosquitos transmissores da dengue, 

da febre amarela e da encefalite. 

 

De acordo com as Resoluções 258/1999 e 301/2003 do CONAMA, são 

definidos os seguintes conceitos: 

 

 Pneu ou pneumático: todo artefato inflável constituído basicamente 

por borracha e materiais de reforço, utilizados para rodagem em veículo 

automotores e bicicletas. 

 Pneu ou pneumático novo: é aquele que nunca foi utilizado para 

rodagem sob qualquer forma. 

 Pneu ou pneumático reformado: é que foi submetido a algum tipo de 

processo industrial com o final específico de aumentara sua vida útil de 

rodagem em meios de transporte, tais como, recapagem, recauchutagem ou 

remoldagem. 

 Pneu insensível: aquele que não mais se presta a processo de 

reforma, que permita condição de rodagem adicional. 

 

16.2.2.9.1. Formas de reaproveitamento 

 

As formas de reaproveitamento de pneumáticos podem ser 

classificadas em dois grupos, a reutilização e a reciclagem.  

 

16.2.2.9.1.1. Reutilização 

 

 Recauchutagem – consiste em prolongar o tempo de vida útil dos 

pneus. Este processo, por motivo de segurança, só pode ser realizado no 

máximo duas vezes. Os pneus novos ou reformados tem que ser certificados 

obrigatoriamente por organismos credenciados pelo Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO. 

 Remoldagem – consiste em reconstruir os pneumáticos usados, de 

talão a talão, restituindo as características essenciais do pneumático novo. 

 Obras de contenção – na forma original os pneus podem ser usados 

em obras contenção de erosão, construções de quebra-mar, em parques 
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infantis como material amortecimento, e para revestimento de piso, ecodutos 

(Figura 28), entre outros. 

 Mistura asfáltica – cortados e triturados, podem ser reaproveitados 

em misturas asfálticas para pavimentação, revestimentos de pistas, adesivos e 

ainda como, tapetes automotivos e na construção de pára-choques de 

caminhões. 

 Queima controlada como combustível para caldeiras e auto-fornos – 

os principais usuários de pneus são as indústrias de papel e celulose e as 

fábricas de cal e cimento, economizando recursos naturais não-renováveis, 

contribuindo para a preservação do meio ambiente. 

 

Figura 28: Ecodutos feitos a partir de pneus inservíveis. 

 
Foto: Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente 

 

16.2.2.9.2. Reciclagem 

 

Na reciclagem, os pneus velhos são cortados em lascas que são 

transformadas em pó de borracha. O pó é moído, peneirado e em seguida, 

passa por um processo de tratamento químico para possibilitar a 

desvulcanização da borracha. Em seguida, o material recebe oxigênio, calor e 

fonte pressão, que provocam o rompimento de sua cadeia molecular, tornando 

a borracha passível a novas formulações. No final do processo, o material 

ganha a forma de fardos de borracha regenerada. 

 

Há também processos químicos para recuperação de borracha, 

craqueamento, pirólise, gaseificação, hidrogenação, extração por degradação e 

extração catalítica. 

 

16.2.2.9.3. Legislação 

 

As Resoluções nº. 258/1999 e 301/2003, e CONAMA normalizam a 

destinação final dos pneumáticos no território nacional. Segundo estas 

resoluções, são proibidas o descarte de pneumáticos no mar, em lagos, rios, 

córregos, terrenos baldios ou alagadiços, além da queima a céu aberto. Os 
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distribuidores, revendedores e os consumidores finais de pneus, em articulação 

com os fabricantes importadores e Poder Público, deverão colaborar na adoção 

de procedimentos visando implementar a coleta de pneus inservíveis existentes 

no pais. 

 

16.2.2.9.4. Situação atual dos resíduos de pneus 

 

Anteriormente os pneumáticos eram dispostos no aterro controlado em 

box a vista das intempéries, como chuva e calor (Figura 29). 

 

Figura 29: Box no aterro  

 
Foto: Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente 

 

A partir de 2008 os pneus inservíveis passaram a ser destinados para o 

ECOPONTO, local temporário onde permanecem até a destinação correta. O 

imóvel não apresenta sistema de prevenção contra incêndio, nem sistema de 

vigilância. (Figura 30 e 31). 

 

Figura 30: Ecoponto 

 
Foto: Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente 

 

A destinação final adequada é de responsabilidade do gerador, 

conforme as Resoluções nº. 258/1999 e 301/2003 do CONAMA. Sendo assim, 

as empresas fabricantes e as importadoras de pneumáticos para o uso em 
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veículos automotores e bicicletas são obrigadas a coletar e dar destinação final 

adequada. 

 

As afiliadas da Associação Nacional de Indústria de Pneumáticos – 

ANIP, também são responsáveis pelo recolhimento dos inservíveis. O 

município está firmando uma parceria com a ANIP para realizar a destinação 

adequada aos pneumáticos inservíveis. A Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente é a responsável em realizar a solicitação junto a ANIP para 

recolhimento dos pneumáticos.  

 

Figura 31: Quantidade de pneumáticos inservíveis armazenados no 

município de Cacequi. 

 
Foto: Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente 

 

16.2.2.10. Óleos lubrificantes 

 

O despejo de resíduos oleosos é uma das práticas mais nocivas ao 

meio ambiente, ainda que seja em doses pequenas e constantes. Apenas um 

litro de óleo é capaz de esgotar o oxigênio de 1 milhão de litros de água, 

formando sobre a superfície uma fina camada que bloqueia a passagem de luz 

e ar, eliminando qualquer espécie viva do ambiente. 

 

A legislação brasileira proíbe a destinação de óleos lubrificantes novos 

e usados e resíduos sólidos para queima como combustível. A queima de óleos 

usados como combustível lança no ar gases carcinogênicos, que podem 

ocasionar doenças respiratórias e até mesmo o câncer nas pessoas que 

respiram o ar nas áreas próximas.  

 

16.2.2.10.1 Tipos de resíduos 

  

Os principais tipos de resíduos contaminados com óleo lubrificante são: 

 

- Embalagens plásticas de óleo lubrificante; 

- Filtros de óleo usados; 
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- Serragem, papelão, estopas e panos contaminados com óleo;  

- Lodo de caixa separadora de água e óleo. 

 

16.2.2.10.2. Origem 

 

Os principais geradores de resíduos contaminados com óleo 

lubrificante no Brasil: 

 

- Postos de abastecimento de combustível; 

- Oficinas mecânicas; 

- Postos de lavagem/lava rápido; 

- Concessionárias de veículos; 

- Garagens; 

- Metalúrgicas; 

- Indústrias em geral. 

 

O símbolo adotado para óleo lubrificante é constituído de três setas 

retorcidas nas cores verdes, vermelho e lilás em um fundo preto (figura 32).  

 

Figura 32: Simbologia para reciclagem de óleo lubrificante 

 
 

16.2.2.10.3. Acondicionamento 

 

Os resíduos contaminados por óleo lubrificante são considerados 

perigosos, Classe I, devendo ter destinação ou disposição final compatível com 

sua condição. Todo estabelecimento gerador deste tipo de resíduos deve 

observar os procedimentos contidos no Programa de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos – PGRS da empresa.  

 

De acordo com a Resolução CONAMA nº. 362, de 23 de Junho de 

2005, são proibidos quaisquer descartes de óleos usados ou contaminados em 

solos, subsolos, nas águas interiores, no mar territorial, na zona econômica 

exclusiva e nos sistemas de esgoto ou evacuação de águas residuais. Portanto 

estes resíduos devem ser acondicionados em recipientes em locais 

adequados. 
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O acondicionamento deverá ser em local coberto, longe de produtos 

inflamáveis, devidamente identificados e não devem ser misturados aos 

resíduos domiciliares. 

 

16.2.2.10.4. Coleta e transporte 
 
Toda coleta de resíduos sólidos ou líquidos deverá ser executada por 

uma empresa especializada, autorizada e devidamente licenciada junto aos 

órgãos ambientais.  O coletor deverá expedir um certificado de coleta, que é 

um documento previsto nas normas legais vigentes, que comprova os volumes 

de óleos lubrificantes usados ou contaminados coletados. 

 

16.2.2.10.5. Destinação e disposição final 

 

Dependendo da classificação, os resíduos são encaminhados para 

diferentes destinações, dentre elas: 

 

- Refino, Aterro industrial, Co-processamento. 

 

16.2.2.10.6. Situação atual dos resíduos de óleos lubrificantes. 
 
A destinação final adequada dos resíduos contaminados por óleos 

lubrificantes ainda não é realizada em todos os estabelecimentos geradores 

localizados no município. Existem despejos clandestinos na rede pública de 

coleta de esgotos sanitários e galerias de águas pluviais, muitas vezes não 

detectados pelos órgãos fiscalizadores. Outra forma comum de destinação 

irregular de resíduos contaminados por óleo lubrificantes é a sua destinação a 

céu aberto, in situ, em lotes urbanos abandonados.  

 

A maioria dos postos de abastecimento e de lavagem possui um 

sistema de tratamento de efluentes e separação de óleos e graxas, entretanto, 

não há nenhum controle sistemático das análises do efluente tratado. Os 

projetos para a instalação de postos de abastecimento e lavagem são 

fiscalizados pelo órgão ambiental estadual, que exige a instalação de um 

sistema de separação de óleos e graxas. Posteriormente, o óleo retido na caixa 

separadora é coletado e armazenado em recipientes até o momento de ser 

recolhido por uma empresa especializada que fará o refino ou disposição final 

dos óleos e das graxas.  

 

As oficinas mecânicas leves e pesadas, outro grupo gerador deste tipo 

de resíduo, devido a ação do órgão ambiental na fiscalização destes 

estabelecimentos e a aprovação de Lei Municipal Nº. 3.368 de 31 de maio de 

2011, que disciplina o Licenciamento Ambiental de Oficinas Mecânicas e afins, 
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estão realizando projetos de regularização e posterior licenciamento das 

atividades, para realizarem a coleta e destinação final e adequada destes 

resíduos. Entretanto, no Município de Cacequi ainda existem oficinas 

mecânicas que continuam realizando a destinação irregular de seus resíduos, 

enterrando-os, queimando-os, misturando-os, ou largando clandestinamente 

junto aos resíduos domiciliares ou terrenos baldios. 

 
16.2.2.11. Resíduos da construção civil – RCC 

 

A Construção Civil é uma das mais importantes atividades para o 

desenvolvimento econômico e social, por outro lado, esta atividade é uma 

geradora de impactos ambientais, seja pelo consumo dos recursos naturais, 

pela modificação da paisagem ou pela geração de resíduos. Portanto, este 

setor tem um grande desafio, conciliar a atividade produtiva a um 

desenvolvimento sustentável, menos agressivo ao meio ambiente. 

 

Neste contexto, o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, 

através da Resolução nº307, de 05 de Julho de 2002, estabeleceu diretrizes e 

critérios para a gestão de resíduos da Construção Civil – RCCs. Dentre outras 

obrigações, esta resolução determinou que os Municípios e o Distrito Federal 

devessem elaborar nos Planos Integrados de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil – PIGRCC, e para os Projetos de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil – PGRCC.  

 

Em 2004 a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 

elaborou uma série de normas: NBR 15.112; NBR 15.113; NBR 15.114; NBR 

15.116, com objetivo de gerenciar e manejar de forma correta os RCCs, 

tornando viáveis a destinação nobre que não cause impacto ao meio ambiente, 

e que atendesse a Resolução do CONAMA. Estas normas técnicas tratam, 

dentre outros itens, da classificação, disposição e destinação; implantação de 

áreas de trasbordo e triagem; reutilização dos RCCs como agregado de 

pavimento viário e de concreto sem função estrutural. 

 
A Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente – CONAMA, e a Norma Brasileira – NBR 15.112, da 

Associação Brasileira da Normas Técnicas – ABNT (2004, definem os 

Resíduos da Construção Civil – RCC como: todos aqueles resíduos 

provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção civil, além dos resultantes da preparação e da escavação de 

terrenos (tijolos, blocos cerâmicos, concretos em geral, solos, rochas, metais, 

resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, fornos, argamassa, gessos, 

telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc.), 

comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha. 
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16.2.2.11.1. Conceitos 

 

 Geradores – São pessoas físicas, jurídicas ou privadas, 

responsáveis por atividades ou empreendimentos que gerem quaisquer dos 

materiais enquadrados como Resíduos da Construção Civil – RCC pela 

Resolução nº 307 do CONAMA. 

 Transportadores – são pessoas físicas ou jurídicas encarregadas 

pela coleta e transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de 

destinação, ou seja, são os responsáveis pela destinação aos locais 

licenciados e a apresentação do comprovante da destinação. 

 Reutilização – processo de reaplicação de um resíduo sem 

transformação do mesmo; 

 Reciclagem – processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter 

sido submetido à transformação; 

 Beneficiamento – ato de submeter um resíduo a operações e/ou 

processos que tenham por objetivo dotá-los de condições que permitam que 

sejam utilizados como matéria-prima ou produto; 

 Resíduos volumosos - resíduos constituídos basicamente por 

material volumoso não removido pela coleta pública municipal, como móveis e 

equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de 

madeira, podas e outros assemelhados, não provenientes de processos 

industriais;  

 Entulhos – são todos os resíduos da construção civil compostos por 

fragmentos ou restos de construções, provenientes de reformas ou demolição 

de estruturas de edificações. É constituído de restos de praticamente todos os 

materiais e componentes utilizados pela indústria da construção civil; 

 Aterros de Resíduos da Construção Civil – área onde serão 

empregados técnicas de disposição de resíduos da construção civil Classes “A” 

no solo, visando a preservação de materiais segregados de forma a possibilitar 

seu uso futuro e/ou futura utilização de área, utilização princípios de 

engenharia para confirmá-los ao menor volume possível, sem causar danos à 

saúde pública e ao meio ambiente;   

 Áreas de destinação de resíduos – áreas destinados ao 

beneficiamento ou à disposição final dos resíduos;  

 Áreas de transbordo e triagem – estabelecimentos destinados ao 

armazenamento temporário de resíduos da construção civil e resíduos 

volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas, sem causar 

danos à saúde pública; e ao meio ambiente, deverão ser usadas para triagem 

dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 

aquela disposição; 

 Ponto de entrega de pequenos volumes – área de transporto e 

triagem de pequeno porte, destinada a entrega voluntária de pequenas 
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quantidades de RCC e resíduos volumosos, integrante do sistema público de 

limpeza urbana. 

 
16.2.2.11.2. Classificação e destinação 
 
Os Resíduos de Construção Civil – RCCs, de acordo com a Resolução 

nº 307 do CONAMA, de 5 de julho de 2002, e a Norma Técnica NBR 15.112, 

da ABNT (2004), devem receber destinação final de acordo com a sua 

classificação (tabela 5). 

 

Tabela 5 – Classificação e destinação dos Resíduos da Construção 

Civil – RCC, conforme Resolução do CONAMA Nº 307. 

CLASSIFICACÃO DESTINAÇÃO 

Classe A – São resíduos reutilizáveis 
como agregados, tais como: 
a) resíduos de construção civil, 
demolição, reformas, reparos e 
pavimentação e de outras obras de 
infraestrutura, inclusive solos 
provenientes de terraplanagem; 
b) resíduos de construção, demolição, 
reformas de edificações: 
componentes cerâmicos (tijolos, 
blocos, telhas, placas de revestimento 
etc.) argamassa e concreto; 
c) resíduos de processo de fabricação 
e/ou demolição de peças pré-
moldadas em concreto (blocos, tubos, 
meios-fios, etc.) produzidas nos 
canteiros de obras.  
 

Deverão ser reutilizados ou reciclados 
na forma de agregados ou 
encaminhados a áreas de aterro de 
resíduos da construção civil, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 

Classe B – São os resíduos 
recicláveis para outras destinações, 
tais como: madeira, metal, plástico e 
papel e outros. 

Deverão ser reutilização, reciclados 
ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo 
dispostos de modo a permitir sua 
utilização ou reciclagem futura. 

Classe C – São os resíduos para os 
quais não foram desenvolvidas 
tecnologia ou aplicações 
economicamente viáveis, que 
permitam a sua reciclagem/ 
recuperação. 

Deverão ser armazenados, 
transportados e destinados 
obedecendo normas técnicas 
especificas. 

Classe D – São os resíduos perigosos 
oriundos do processo de construção, 
tais como tintas, óleos, solventes e 
outros, ou aqueles contaminados 
oriundos de demolições, reformas e 

Deverão ser armazenados, 
transportados e destinados 
obedecendo normas técnicas 
especificas.  
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reparos de clínicas radiológicas, 
instalações industriais e outros. 

  
O destino a ser dado ao RCC deverá sempre priorizar as soluções de 

reutilização e reciclagem, ou quando inevitável, adotar a alternativa do aterro 

de RCC, conforme a Resolução nº 307 do CONAMA e normatizado pela ABNT. 

Este novo tipo de aterro poderá ser executado em duas hipóteses: ou para a 

correção do nível topográfico do terreno, para uma ocupação futura dos 

mesmos (disposição definitiva); ou para reservação (disposição temporária) 

dos resíduos de concreto, alvenarias, argamassas, asfalto, e de solos limpos 

para o aproveitamento futuro. 

 

Ainda de acordo com a Resolução nº 307 do CONAMA, os RCCs não 

poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, em áreas de “bota-

foras”, em encostas, corpos d’água, lotes vagos e em áreas protegidas por Lei. 

As seguintes formas de destinação final dos resíduos: 

 

  Lançamento in natura a céu aberto, tanto em áreas urbanas como 

nas áreas rurais; 

  Queima a céu aberto;  

  Lançamento em corpos d’água, manguezais, terrenos baldios, redes 

públicas, poços e cacimbas, mesmo que abandonados; 

 Lançamento em redes de drenagem de água pluviais, de esgotos, 

de eletricidade e telefone. 

 

16.2.2.11.3. Responsabilidades 
 

De acordo com a Resolução nº 307 do CONAMA (2002) é 

responsabilidade dos Municípios – elaborar e implantar o Plano Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC, que possibilitem o 

exercício das responsabilidades de todos os geradores. Os Municípios deverão 

também: 

 

 Cadastrar áreas, públicas, aptas para o recebimento, triagem e 

armazenagem temporário de pequenos volumes, em conformidade com o 

porte da área urbana municipal; 

 Estabelecer processos de licenciamento para áreas de 

beneficiamento e de disposição final de resíduos; 

 Proibir a disposição dos RCCs em áreas não licenciadas; 

 Incentivar à inserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo 

produtivo; 

 Definir critérios para o cadastramento de transportadores e ações de 

orientação e de fiscalização e de controle dos agentes envolvidos; 
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 Adotar ações educativas visando reduzir a geração de resíduos e 

possibilitar a sua segregação; 

 

Geradores de grande porte – elaborar e implementar os Projetos de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil que será apresentado 

juntamente com o Projeto do empreendimento para análise pelo órgão 

competente do poder público municipal, em conformidade com o PMGRCC. 

Caso o empreendimento esteja sujeito ao licenciamento ambiental, o Projeto de 

Gerenciamento da Construção Civil deverá ser analisado dentro do processo 

de licenciamento, junto ao órgão ambiental competente. Os Projetos de 

Gerenciamento da Construção Civil, elaborados e implementados pelos 

geradores devem contemplar as seguintes etapas: 

 

 Caracterização – onde o gerador deverá identificar e quantificar os 

resíduos; 

 Triagem – deverá ser realizada preferencialmente, pelo gerador na 

origem, ou ser realizada nas áreas de destinação licenciadas para essa 

finalidade, respeitadas as classes de resíduos; 

 Acondicionamento – o gerador deve garantir o confinamento dos 

resíduos após a geração até a etapa de transporte, assegurando em todos os 

caos, em que sejam possíveis, as condições de reutilização e reutilização; 

 Transporte – deverá ser realizado em conformidade com as etapas 

anteriores e de acordo com as normas técnicas vigentes para o transporte de 

resíduos, segundo a Norma Técnica NBR 15112 da ABNT (2004), deverá ser 

emitido pelo transportador de resíduos o Controle de Transporte de Resíduos 

– CTR, documento que fornece informações sobre o gerador, origem, 

quantidade e descrição dos resíduos e seu destino; 

 Destinação – deverá ser prevista de acordo com a classe do 

resíduo. 

 

16.2.2.11.4. Problemas ambientais 
 

A falta de efetividade ou a inexistência de políticas públicas que 

disciplinem e ordenem a destinação dos RCCs nas cidades, associadas ao 

descompromisso dos geradores no manejo e, principalmente, na disposição 

irregular dos resíduos, provocam os seguintes impactos ambientais. 

 

 Degradação das áreas de manancial e de proteção permanente; 

 Proliferação de agentes transmissores de doenças; 

 Assoreamento de rios e córregos; 

 Obstrução dos sistemas de drenagem, tais como: galerias e sarjetas; 

 Ocupação de vias e logradouros públicos por resíduos, com 

prejuízos à circulação de pessoas e veículos; 
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 Degradação da paisagem urbana. 

 

O acondicionamento adequado dos materiais presentes nos RCCs é 

extremamente importante, e deve obedecer a critérios básicos de classificação, 

segregação, empilhamento, alinhamento das pilhas e distanciamento do solo. 

Alguns materiais encontrados nos RCCs, podem causar sérios problemas 

ambientais, de saúde e de segurança, quando não são segregados para 

receber uma destinação final adequada. O gesso, comumente presente nos 

RCCs, em contato com umidade, em condições anaeróbicas, com baixo pH,  e 

sob ação de bactérias redutoras de sulfatos (condições presentes em muitos 

aterros sanitários e lixões) pode formar o gás sulfídrico (H2S), que possui odor 

característico de ovo podre, altamente tóxico e inflamável. 

 

Com a implantação da Política de RCCs, começará um processo 

gradativo de erradicação das disposições irregulares e fechamento dos bota-

foras existentes, eliminando a degradação de novas áreas. 

 

16.2.2.11.5. Diagnóstico da situação atual dos resíduos da 
construção civil 
 

O Município ainda não está em acordo com a Resolução nº 307 do 

CONAMA, de 5 de julho de 2002, uma vez que não elaborou o Plano Integrado 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PMGRCC. Portanto, 

ainda não é possível cobrar dos geradores instalados no Município, seus 

Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.  

   

Os bota-foras clandestinos surgem, sobretudo, da ação de empresas 

que se dedicam ao transporte dos resíduos das obras de construção civil, e 

que descarregam os materiais de forma descontrolada, em locais 

frequentemente inadequados para este tipo de uso, e sem licenciamento 

ambiental.  

 

Os resíduos estão dispostos diretamente sobre o solo, sem nenhuma 

forma de impermeabilização, podendo causar a contaminação não só dos 

solos, como também das águas superficiais e subterrâneas. Os RCCs não são 

segregados em classes, recobertos ou dispostos em pilhas para uma possível 

reutilização futura. Junto com os RCCs são dispostos diversos outros tipos de 

resíduos, tais como os provenientes de poda e capina, borrachas, estopas 

contaminadas e plásticos diversos.  

 

As disposições irregulares resultam, na maioria das vezes, de 

pequenas obras ou reformas realizadas pela população urbana mais carente, 

frequentemente por processos de autoconstrução, e que não dispõe de 
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recursos financeiros para contratar uma empresa transportadora de RCCs 

(figura 33). Esta situação é fortemente agravada pela situação de 

transportadoras irregulares, sobretudo dos pequenos veículos coletores com 

baixa capacidade de deslocamento, dentre os quais se destacam as carroças 

de tração animal. 

 

Figura 33 – Disposição irregular de Resíduos da Construção Civil - 
RCC  

 
Foto: Secretaria da Agricultura e meio Ambiente 

 

Ao cadastrar áreas, públicas ou privadas, aptas para o recebimento, 

triagem e armazenamento temporário de pequenos volumes, e estabelecer 

processos de licenciamento para áreas de beneficiamento e de disposição final 

de resíduos em Cacequi, deverá ser levado em consideração o volume de RCC 

produzido no Município. Para a estimativa da geração de RCC, pode-se utilizar 

informações sobre a área liberada para construção com Habite-se no Município 

e o volume padronizado de RCC gerado por metro de construção. 

 

Com relação aos canteiros de obras as empresas construtoras também 

não estão de acordo com a Resolução nº 307do CONAMA, de 5 de julho de 

2002. A questão do gerenciamento dos RCCs nas empresas construtoras está 

intimamente associada ao problema do desperdício de materiais e mão de obra 

na execução dos empreendimentos. Em relação a não geração dos RCCs há 

importantes contribuições propiciadas por projetos e sistemas construtivos 

racionalizados e também por práticas de gestão da qualidade já consolidadas. 

A gestão nos canteiros contribui muito para a não geração de resíduos, 

considerando que: o canteiro fica mais organizado e mais limpo, haverá 

triagem de resíduos evitando sua mistura com outros insumos; haverá 

possibilidade de aproveitar os resíduos antes de descartá-los; serão 

quantificados e qualificados os resíduos descartados, possibilitando a 

identificação de possíveis desperdícios de materiais. A não geração dos 

resíduos deve estar presente na implantação e consolidação de gestão de 

resíduos de cada empresa geradora de RCC. 
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Com relação aos resíduos volumosos, o município ainda não possui 

um local para destinação dos mesmos. Atualmente, estes resíduos são 

dispostos irregularmente em lotes urbanos, beiras de estrada, bota-foras, e 

ainda, quando solicitado ao poder público, o material é disposto no aterro 

controlado, e posteriormente utilizado nas ruas e estradas vicinais. 

 

16.2.2.12. Resíduos de serviços de saúde - RSS 
 

De acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC), da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, nº 306, de 07 de dezembro de 

2004, e a Resolução nº358, de 29 de abril de 2005, Conselho Nacional de Meio 

Ambiente – CONAMA, os Resíduos de Serviço de Saúde – RSS são todos 

aqueles resultantes dos serviços relacionados com o atendimento à saúde 

humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalho 

de campo, laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, 

funerárias, farmácias estabelecimento de ensino e pesquisa na área de saúde; 

unidades móveis de atendimento à saúde, entre outros similares. 

 
16.2.2.12.1. Símbolos 

  
 Figura 34: Apresenta as simbologias dos Grupos A, B, C e E de RSS. 

 
 
16.2.2.12.2. Classificação 

 
Conforme a RDC nº 306 (2004), da ANVISA, e Resolução CONAMA nº 

358 (2005), os RSS são classificados em 5 grupos: A, B, C, D e E, a saber: 

 

Grupo A - resíduos com a possível presença de agentes biológicos 

que, por suas características, podem apresentar risco de infecção sendo 

subdivididas em A1, A2, A3, A4, e A5; 

 
 Subgrupo A1 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 
Página 71 de 104 

 

  Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de 

produtos biológicos, exceto os hemoderivados, descarte de vacinas de 

microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais utilizados 

para transferência, inoculação ou mistura de culturas, resíduos de laboratórios 

de manipulação genética; 

 Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, 

com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agente classe de risco 

quatro, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação 

ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente 

importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido; 

 Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes 

rejeitadas por contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade 

vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta; 

   Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos 

corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à 

saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

 

 Subgrupo A2 

 

 Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos 

provenientes de animais submetidos a processos de experimentação com 

inoculação de microorganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de 

animais suspeitos de serem portadores de microoganismos de relevância 

epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a 

estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. 

 

 Subgrupo A3 

 

 Peças anatômicas (membros) do ser humano, produto de 

fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura 

menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que 

não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo 

paciente ou familiares.  

 

 Subgrupo A4  

 

 Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando 

descartados. 

 

 Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana 

filtrante do equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros 

similares. 
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 Sobras de amostras de laboratórios e seus recipientes contendo 

fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que não contenham ou 

nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco quatro, e nem 

apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou 

microrganismo causador de doenças emergente que se torne 

epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja 

desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons. 

 Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração ou outro 

procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo. 

 Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à 

saúde, que não contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

 Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes 

de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de 

confirmação diagnóstica. 

 Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos 

provenientes de animais não submetidos a processos de experimentação com 

inoculação de microrganismos, bem como suas forrações. 

 Bolsas transfusionais vazias ou com volumes residuais pós- 

transfusão.  

 

 Subgrupo A5 

 

 Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfuro cortantes ou 

escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos 

ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons. 

Grupo B – resíduos contendo substâncias químicas que podem 

apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas 

características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. 

 Grupo C – inclui qualquer material resultante de atividade humana que 

contenham radionuclídeos em quantidade superior ao limite de isenção 

especificado nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEM) e 

para os quais a reutilização é imprópria ou não prevista. 

Grupo D – estão os resíduos que não apresentam risco biológico, 

químico, ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparado 

aos resíduos domiciliares; 

Grupo E – materiais perfuro cortantes ou escarificantes. 

 

16.2.2.12.3. Gerenciamento 

 

Conforme a RDC nº. 306 (2004), da ANVISA, o gerenciamento dos 

RSS constitui-se de um conjunto de procedimentos de gestão, planejados e 

implementados a partir de bases cientificas e técnicas, normativas e legais, 
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como objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos 

resíduos gerados, um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando a 

proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos 

naturais e do meio ambiente. 

 

Segundo a Resolução do CONAMA nº. 358 (2005), os geradores de 

RSS, em operação ou a serem implantados, devem elaborar e implantar o 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRSS) deverá ser elaborado 

por profissionais de nível superior, habilitado pelo conselho de sua classe, com 

apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

 

16.2.2.12.4. Segregação 

 

Segregação consiste na separação dos resíduos, no momento de sua 

geração de acordo com as características físicas, químicas, biológicas, o seu 

estado físico e os riscos envolvidos. (RDC nº. 306/2004, da ANVISA). 

 

De acordo com Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 

(1993), a norma NBR 12.809 cita que todos os funcionários dos serviços de 

saúde devem ser capacitados para segregar adequadamente os resíduos e 

reconhecer o sistema de identificação. 

 

16.2.2.12.5. Acondicionamento e identificação 

 

O acondicionamento consiste no ato de embalar os resíduos 

segregados, em sacos ou recipientes que evitem vazamento e resistam às 

ações de punctura e ruptura. 

 

A identificação é um conjunto de medidas que permite o 

reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e recipientes, fornecendo 

informações ao correto manejo dos mesmos, (RDC nº 306/2004, da ANVISA). 

 

Conforme RDC nº 306 (2004), da ANVISA, os RSS podem ser 

acondicionados e identificados, de acordo com os grupos a seguir: 

 

Grupo A – resíduos infectantes devem ser acondicionados em sacos 

plásticos, impermeáveis e resistentes. Armazenados em recipientes estanques, 

metálicos ou plásticos, devem ser de cor branca leitosa com simbologia de 

resíduo infectante, com desenho em preto; 

Grupo B – resíduos químicos: devem ser acondicionados em saco 

plástico duplo ou acondicionados em recipientes rígido e estanque, compatível 

com as características físico-químicas do resíduo ou produto a ser descartado. 

Para identificação, os sacos plásticos devem ser de cor branca leitosa com 
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simbologia correspondente ao grupo, de forma visível com o nome do conteúdo 

e suas principais características; 

Grupo C – resíduos radioativos: deve ser identificado com o símbolo 

internacional de presença de radiação ionizante – trifólio de cor preta – em 

rotulo de fundo amarelo, contorno preto, escrito Rejeito Radioativo; 

Grupo D – resíduos comuns: devem ser acondicionados em sacos 

pretos resistentes de modo a evitar derramamento durante o manuseio, os 

resíduos possíveis de reciclagem podem ser separados e encaminhados para 

o mesmo; 

Grupo E – resíduos perfuro cortantes ou escarificantes: devem ser 

acondicionados e armazenados em recipientes rígidos, resistentes a punctura, 

rompimento e vazamento, com tampa. Para a identificação, usa-se a 

simbologia de Resíduo Infectante e Perfuro Cortante, em rótulo em fundo 

branco, desenho e contorno em preto.  

 

16.2.2.12.6. Transporte interno 

    

O translado dos resíduos dos pontos de geração, até o local destinado 

ao armazenamento temporário ou armazenamento externo, com a finalidade de 

apresentação para a coleta é denominado de transporte interno. 

 

O transporte interno de resíduos não pode ser realizado em horários 

que coincidam com a distribuição de roupas, alimentos, medicamentos e 

períodos de visitas, e deve ser realizado sem esforço excessivo ou risco de 

acidente, sendo que os procedimentos devem ser realizados de forma a não 

permitir o rompimento dos recipientes. 

 

16.2.2.12.7. Armazenamento temporário 

 

O armazenamento temporário consiste na guarda temporária de 

recipientes contendo os RSS, já acondicionados e identificados, em local 

próximo aos pontos de geração, visando agilizar a coleta dentro do 

estabelecimento, este tipo de armazenamento externo for grande (RDC n º 

306/2004, da ANVISA). 

 

16.2.2.12.8. Tratamento 

 

É a aplicação de métodos, técnicas e processos que modifique as 

características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o 

risco de contaminação, acidentes de trabalho e danos ao meio ambiente (RDC 

nº 306/2004, da ANVISA). 
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16.2.2.12.9. Armazenamento externo 

 

O armazenamento externo é a guarda dos recipientes de RSS, até a 

realização da etapa externa, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para 

os veículos coletores. 

 

De acordo com a NBR 12809 (1993), da ABNT, são necessários alguns 

requisitos para a construção do abrigo de RSS, para que se possa efetuar o 

armazenamento externo, como: 

 

- O abrigo deve ser constituído de um local em fechado, em alvenaria e 

ser exclusivo para a guarda temporária de RSS, devidamente acondicionados 

em recipientes; 

- As dimensões do abrigo devem ser suficientes para armazenar a 

produção de resíduos de até três dias, sem empilhamento dos recipientes 

acima de 1,20 metros; 

- O piso, paredes, porta e teto devem ser de material liso, impermeável, 

lavável e de cor branca; 

- Ser dotado de ponto de água, ralo sifonado, ponto de esgoto sanitário 

e iluminação artificial interna e externa; 

- Na porta deve ter o símbolo de substância infectante; 

- O abrigo deve ser higienizado após a coleta externa ou sempre que 

ocorre derramamento; 

- Ter localização tal que facilite o acesso e a operação das coletas 

internas e externas;  

 

16.2.2.12.10. Coleta e transporte externo 

 

As fases de coleta e transporte externo constituem a remoção dos RSS 

do abrigo de resíduos, até a unidade de tratamento ou disposição final, 

utilizando-se de técnicas que garantam a preservação das condições de 

acondicionamento e a integridade dos trabalhadores, da população e do meio 

ambiente, devendo estar de acordo com as orientações dos órgãos de limpeza 

urbana. 

 

16.2.2.12.11. Destinação 

 

Os resíduos oriundos de serviço de saúde devem ter a destinação final 

obedecendo a RDC nº 306, da ANVISA, de acordo com a sua classificação. 
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16.2.2.12.12. Situação atual dos RSS 

 

O município de Cacequi possui 7 estabelecimentos públicos de saúde, 

sendo 6 postos de saúde, 1 hospital e 1 unidade móvel de saúde, que 

atualmente geram, em média, 350 Kg de RSS por mês. A Tabela 6 apresenta 

uma relação dos estabelecimentos públicos de saúde do município. 

 

Tabela 6 – Estabelecimentos públicos de saúde do município de 

Cacequi 

Unidade Estabelecimento Endereço 

1 Unidade de Saúde Central Sete de Setembro nº xx 

2 Unidade de Saúde Albino 
Portela 

Rua Independência S/N 

3 Unidade de Saúde Padre 
Botton 

Rua Santos Dumond S/N 

4 Unidade de Saúde Aracy 
Freitas  

Rua Sadi Menezes S/N 

5 Unidade de Saúde de Capela 
do Saicã 

Rua Marco Antônio Nº. 214 
– Distrito de Capela do 
Saicã  

6 Unidade de Saúde de Umbu Rua Sete de Setembro S/N 
– Distrito de Umbu 

7 Unidade volante – Sec. 
Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de 
Saúde  

8 Hospital – ISEV – Instituto 
Saúde, Educação e Vida 

Av. Osvaldo Aranha nº 550 
- Centro 

 

 
A coleta, o transporte e a disposição final dos resíduos de saúde de 

todos os geradores, tanto público, quanto privado, até o presente momento é 

efetuada por empresa terceirizada contrata pelo Município. As despesas para 

esta prestação de serviços são pagas mensalmente, independente do volume 

gerado a ser coletado. Os resíduos são coletados, transportados, e dispostos 

corretamente pela empresa em outra cidade. Todos os geradores de RSS do 

município assumiram efetivamente a responsabilidade por seus resíduos.  

 
16.2.2.13. Embalagem de agrotóxicos 
 
 O Brasil, devido a seu extenso território e atividade agrícola, 

apresentam problemas ambientais e de Saúde Pública, causados pelo uso 

indiscriminado de agrotóxicos. Os agrotóxicos podem contaminar o solo por 

meio das águas das chuvas ou mesmo da própria irrigação que infiltram no 

solo, e também dessa forma, podem contaminar os reservatórios de água 

subterrânea e as águas superficiais, prejudicando os ecossistemas e colocando 

em risco a saúde das populações que utilizam recursos naturais. A 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 
Página 77 de 104 

 

contaminação também pode ocorrer por meio do descarte indiscriminado das 

embalagens de agrotóxicos. 

 

Os resíduos dos defensivos, que permanecem impregnados nas 

embalagens, podem causar ao homem e ao meio ambiente, muitos problemas, 

dentre eles: doenças, contaminação do solo, das águas superficiais e 

subterrâneas. Dentre as diversas enfermidades causadas pelo contato ou 

ingestão de defensivos agrícolas podem-se citar as urticárias, alergias, asma, 

lesões hepáticas e renais, atrofia testicular, cistite hemorrágica e mutagêneses. 

A contaminação por agrotóxicos pode ser direta (por meio da inalação ou 

ingestão) ou indireta (por meio do consumo de água ou alimentos 

contaminados). 

 

O Brasil é o líder mundial na destinação final de embalagens vazias de 

agrotóxicos. O Rio Grande do Sul deu destino ambientalmente correta para 

1.541toneladas de embalagens vazias de agrotóxicos no ano de 2011, em 

torno de 37% a mais do que no ano de 2010, e foram encaminhadas para 

reciclagem. A destinação correta das embalagens vazias diminui os riscos de 

contaminação das pessoas e do meio ambiente. 

 

De acordo com a Lei Federal nº. 7.802 de 11/07/1989 os agrotóxicos 

podem ser definidos como os produtos e os componentes de processos físicos, 

químicos ou biológicos destinados ao uso nos setores de produção, 

armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na 

proteção de florestas nativas ou implantadas, e de ecossistemas e também em 

ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a 

composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa dos 

seres vivos considerados nocivos, bem como substâncias e produtos 

empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de 

crescimento. 

 

16.2.2.13.1. Classificação 

 

As embalagens vazias de agrotóxicos são classificados pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, através da NBR 10.004 

(2004) como: Classe I (resíduo sólido perigoso), exigindo procedimentos 

especiais para as etapas de manuseio e destinação adequada. Esta 

classificação também incluía as embalagens com tríplice lavagem, dificultando 

ainda mais as etapas de armazenamento e transporte que antecedem o 

destino final adequado deste resíduo. Para resolver esse entrave normativo 

problema, foi solicitado a ABNT a constituição de uma Comissão Especial de 

Estudo Temporário (CEET), para classificação das embalagens de agrotóxicos 

vazias e lavadas. Posteriormente, esta comissão elaborou um projeto de norma 
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para estabelecer os procedimentos para a adequada lavagem de embalagens 

rígidas vazias de agrotóxicos, classificados como não perigosas para fins de 

manuseio, transporte e armazenagem. As embalagens vazias de agrotóxicos 

são divididas em: 

 

a) Embalagens Laváveis 

 

São aquelas embalagens rígidas (plásticas, metálicas e de vidro) que 

acondicionam formulações líquidas de agrotóxicos para serem diluídas em 

água. 

As embalagens rígidas laváveis de plástico (figura 35) são fabricadas 

com polietileno de alta densidade (PEAD), polietileno co-extrudado (COEX), ou 

polietileno tereftalado (PET), as tampas plásticas são, normalmente de 

polipropileno. 

 

  Figura 35: Embalagens rígidas laváveis 

   
 
b) Embalagens Não-Laváveis  
 
As embalagens não-laváveis podem ser flexíveis ou rígidas, que não 

utilizam água como veículo de pulverização. Neste grupo estão incluídas 

também as embalagens flexíveis ou rígidas e as secundárias não 

contaminadas (Tabela 7). 

 

Tabela 7: Tipos de embalagens rígidas não-laváveis    

Material Plásticos Papel Cartolina Papelão 

FORMATO Sacos Sacos Cartuchos Caixas 
coletivas 

CAPACIDADE ½ a 30 Kg 1 a 30 Kg ½ a 2 Kg 1 a 50 
unidades 
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Figura 36: Embalagens Rígidas não-laváveis de plástico.  

 
 
Outros tipos de embalagens não laváveis são: 

 

- Rígidas: embalagens cujo conteúdo não requer água como veículo de 

pulverização: embalagens de produtos para tratamento de sementes, Ultra 

Baixo Volume (UBV) e formulações oleosas; 

 

- Secundárias: refere-se às embalagens rígidas ou flexíveis que 

acondicionam embalagens primárias. Não entram em contato direto com as 

formulações de agrotóxicos, sendo consideradas embalagens (figura 37) não 

perigosas. São as caixas coletivas de papelão, cartuchos de cartolina, 

fibrolatas e as embalgens termomoldáveis. 

 

Figura 37: Embalagens de papelão de armazenamento de agrotóxicos. 

 
 

c) Embalagens hidrossolúveis 
 
São as embalagens que em contato com a água, dissolve-se 

completamente por ser constituída de plástico hidrossolúvel. A formulação de 

agrotóxico deve ser pó, para solubilizar no tanque da calda. 

 
16.2.2.13.2. Importância da tríplice lavagem 
 
Após serem esvaziadas, as embalagens de produtos fitossanitários 

normalemte retêm quantidades variáveis de produtos no seu interior, de acordo 

com área de superficie interna, formato e de formulação. Dados científicos 

realizados indicam que a quantidade média de resíduo de uma embalagem 
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vazia e não tríplice lavada é de aproximadamente 0,3 a 0,4% do conteúdo 

original. Embalagens com produtos formulados em suspensão concentrada ou 

emulsões concentradas (tipo emulsão de óleos minerais) normalmente retém 

quantidades maiores. 

 

16.2.2.13.3. Reciclagem 
 
As embalagens de são passívies de reciclagem, após o 

processamento, e podem dar origem a 14 diferentes materiais, tais como, 

conduítes corrugados, cordas, vergalhões de aço, matéria plástica, 

embalagens para óleo lubrificante, dutos corrugados, luvas para emenda, 

economizadores de concreto, barricas de papelão, barricas plásticas 

eletrotubos para telefonia, sacos plásticos para resíduos de saúde, além de 

tampas para embalagens de defensivos agrícolas. 

 

 

16.2.2.13.4. Responsabilidades 
 
A responsabilidade sobre as embalagens de agrotóxicos está dividida 

da seguinte maneira: 
 

 Agricultor: Preparar as embalagens vazias para devolvê-las nas 

unidades de recebimento (ex. através da tríplice lavagem). Armazená-las, 

temporariamente em sua propriedade. Transportá-las e devolvê-las com as 

suas respectivas tampas e rótulos, para a unidade de recebimento indicada 

pelo revendedor. Manter em seu poder os comprovantes de entrega das 

embalagens e a nota fiscal da compra do produto. 

 Canais de distribuição: Disponibilizar e gerenciar unidades de 

recebimento. No ato da venda do produto, informar sobre os procedimentos de 

lavagem, acondicionamento, transporte e devolução das embalagens vazias.  

Colocar na nota fiscal de venda do produto o endereço para devolução. 

Implementar, em colaboração com o Poder Público, programas educativos para 

estímulo à lavagem e devolução das embalagens vazias. 

 Indústria: Providenciar o recolhimento, a reciclagem ou a destruição 

das embalagens vazias devolvidas às unidades de recebimento. Implementar, 

em colaboração com o Poder Público, programas educativos e mecanismos de 

controle e estimulo à lavagem e a devolução das embalagens vazias por parte 

dos agricultores. Alterar os modelos de rótulos e bulas para que constem 

informações sobre os procedimentos de lavagem, armazenamento, transporte, 

devolução e destinação final das embalagens. 

 Poder público: Em colaboração com fabricantes e distribuidores, 

deverá implementar programas educativos para estímulo à lavagem e a 

devolução das embalagens vazias por parte dos usuários/agricultores. 

Também é responsável pela fiscalização e licenciamento ambiental. 
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16.2.2.13.5. Diagnóstico da situação das embalagens de 
agrotóxicos 
 

No município de Cacequi o recolhimento das embalagens vazias de 
agrotóxicos para destinação final é realizado pelos próprios revendedores. 
 

17. PROPOSTAS PARA O GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS NO MUNICÍPIO 

 

De acordo com análise realizada no aterro controlado, observou-se que 

aproximadamente 20% dos resíduos dispostos no aterro são de materiais 

recicláveis.  

 

17.1. Materiais inorgânicos 

 

Desta forma torna-se necessária a Implantação da Coleta Seletiva, de 

forma que atenda os bairros do Município.  Esta medida contribuirá para 

prolongar a vida útil do aterro controlado. Também deverá ser ampliadas 

campanhas de Educação Ambiental envolvendo Escolas, moradores e 

empresários. 

 

O município de Cacequi deve implantar, de forma planejada, lixeiras 

para coleta seletiva, possibilitando desta forma a segregação dos resíduos na 

origem. 

 

17.2.  Materiais orgânicos 
 

Os resíduos orgânicos coletados, juntamente com os resíduos de poda 

e capina triturados, deverão ser encaminhados ao local específico do município 

para realização de compostagem e posterior utilização em hortas no Município. 

 
 
17.3. Pilhas e baterias 
 
O gerador é responsável pelos seus resíduos, entretanto, o Município 

de Cacequi realiza a coleta e armazenagem de pilhas e baterias no 

ECOPONTO, local de armazenagem de resíduos perigosos que não devem ser 

encaminhados para aterro controlado. O Município deverá implantar em 

conjunto com as Empresas o sistema de logística reversa, prevista no art.33 da 

Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos, onde contempla estes resíduos.  
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17.4. Óleos lubrificantes 

 

Em relação aos resíduos contaminados com óleos lubrificantes o 

Município deverá, junto aos geradores, realizar campanhas educativas, 

destacando a segregação, correto acondicionamento, a coleta, o transporte e a 

destinação final destes resíduos. Nas campanhas deve ser abordado o correto 

gerenciamento destes resíduos, sobretudo das embalagens plásticas de óleo, 

filtro de óleos usados, serragem, estopas, panos, e papelão, além dos resíduos 

de caixa separadora de água e óleo. 

 

O Município deve adequar suas unidades públicas geradoras, 

licenciando cada estabelecimento gerador e dando a destinação final adequada 

segundo a legislação ambiental vigente. 

 

17.5. Lâmpadas 

 

As lâmpadas perigosas devem ser destinação a um aterro de resíduos 

Classe I (perigosos). O Município deve intensificar a coleta e armazenamento 

temporário, destes resíduos para suas unidades públicas para posteriormente 

encaminhar estas lâmpadas para um aterro de resíduos Classe I.  

 

17.6. Resíduos de pneumáticos inservíveis 

 

As principais metas a serem cumpridas pelo Município de Cacequi, 

com relação aos resíduos de pneumáticos são: 

 

 O Município deverá realizar adequações no ponto de coleta 

ECOPONTO, implementar sistema de prevenção contra incêndio, manutenção 

e limpeza periódica do local e de seu entorno, prevenindo incêndios e a 

proliferação de insetos roedores e outros vetores transmissores de doenças; 

 

 O Município deverá realizar campanhas educativas junto à 

população sobre a destinação de pneumáticos inservíveis, além de campanhas 

informativas sobre a existência e o funcionamento do ponto de armazenamento 

de pneumáticos.  

 

17.7. Resíduos da construção civil – RCC 
 

As principais metas a serem cumpridas pelo Município de Cacequi, 

com relação aos Resíduos da Construção Civil - RCC são: 

 

 Gestão de pequenos volumes: O município deverá licenciar uma 

área para entrega dos resíduos de construção civil. Para isto, o Município terá 
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que definir, por meio de decreto ou legislação específica quem é o pequeno 

gerador, ou seja, qual será o volume máximo estabelecido para os 

carregamentos individuais de resíduos, que poderão ser recebidos 

gratuitamente nos pontos de entrega. O ponto de recebimento deverá possuir 

entre 200m2 a 600m2. Neste local é terminantemente proibida a disposição de 

resíduos domiciliares, industriais e de serviços de saúde. 

       
18. HISTÓRICO DA SITUAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

A central de triagem e compostagem de resíduos sólidos urbanos do 

Município de Cacequi está localizada em uma área com 3,5 hectares junto à 

Estância da Convenção distando aproximadamente 5 Km do centro urbano da 

Cidade no rumo noroeste e aproximadamente 1,0 Km do entorno da Vila 

Cruzeiro. O período de utilização da área iniciou-se em 1994, onde funcionava 

um lixão a céu aberto, conforme figura 38. 

 

Figura 38: Disposição de resíduos depositados irregularmente 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

18.1. Disposição dos resíduos no aterro controlado municipal 

 

Segundo a NBR 8849/1985 da ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas), o aterro controlado é uma técnica de disposição de resíduos sólidos 

urbanos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, 

minimizando os impactos ambientais. Esse método utiliza princípios de 

engenharia para confinar os resíduos sólidos, cobrindo-os com uma camada de 

material inerte na conclusão de cada formada de trabalho. Com essa técnica 

de disposição produz-se, em geral, poluição localizada, não havendo 

impermeabilização de base (comprometendo a qualidade do solo e das águas 

subterrâneas), nem sistemas de tratamento de percolado (chorume mais água 

de infiltração) ou de extração e queima controlada dos gases gerados. O aterro 

controlado é preferível ao lixão, mas apresenta qualidade bastante inferior ao 

aterro sanitário.  
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O aterro municipal é licenciado pelo órgão ambiental do Estado como 

aterro controlado de resíduos sólidos urbanos e domiciliares. Iniciou 

efetivamente sua operação a partir de 2005, no local funcionava o antigo lixão, 

após ter sido assinado um TAC – Termo de Ajustamento de Conduta, entre o 

Ministério Público e a Prefeitura Municipal de Cacequi, conforme figura 39. 

 

Figura 39: Construção do aterro controlado 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

Com o início da operação do aterro o Município realizou um contrato de 

prestação de serviços de coleta, transporte, triagem e destinação na Central de 

Triagem de Resíduos Sólidos Urbanos e Domiciliares com Cooperativa de 

Trabalhadores Autônomos de Cacequi, a qual operou o aterro de 2005 até 

2010, onde foi rescindido o contrato devido a falhas na operação do aterro.  

 

Um dos grandes problemas encontrados no aterro controlado municipal 

era a falta de maquinário para realização das tarefas diárias básicas, pois o 

trator com caçamba que era contratado pela Cooperativa, seguidamente 

apresentava problemas mecânicos permanecendo por dias em manutenção, 

prejudicando os trabalhos de recobrimento dos resíduos, agravando a situação 

ambiental. 

 

Em 2010, o município de Cacequi ressentiu o contrato de prestação de 

serviço por parte da Cooperativa de Trabalhadores Autônomos de Cacequi, 

devido a uma série de notificações por serviços não prestados. A partir desta 

data a operacionalização do Aterro passou a ser gerida por uma Empresa 

Terceirizada SMS, a qual realiza os serviços de Coleta, Transporte e 

disposição final dos resíduos sólidos urbanos e domiciliares do município de 

Cacequi.  

 

A área onde está localizada a Central de Triagem é toda cercada, 

identificada e com controle de acesso, não é permitido recebimento de 

resíduos industriais e hospitalares.  
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  O recebimento do caminhão que chega com os resíduos é realizado no 

Box de entrada (figura 40), e após este procedimento é encaminhado para área 

coberta para que seja realizada a triagem dos resíduos. 

 

Embora não haja coleta seletiva, algumas famílias separam o lixo por 

componentes, principalmente aquele composto por embalagens plásticas. A 

ação de catadores é esporádica e voltada ao papelão, latinhas e embalagens 

PET.  

 

Figura 40: Área coberta para recebimento dos resíduos 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

18.2. Controle de vetores 

 

A principal forma de controle de vetores em um aterro controlado é 

realizada pela cobertura diária de resíduos domiciliares com solo (Figura 41). 

Entretanto, mesmo sendo terceirizado o serviço de operação do aterro, a 

disponibilidade de máquinas (trator de esteiras) não é permanente, impedindo 

que a cobertura dos resíduos seja realizada diariamente, favorecendo a 

proliferação de vetores. 

 

Figura 41: Célula de depósito de resíduos 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

Dentre os principais vetores que podem transmitir doenças estão: os 

ratos (causadores da peste bubônica e da leptospirose), as moscas (que 
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podem abrigar agentes transmissores de febres, cólera, tuberculose, lepra, 

varíola, hepatite, amebíase e teníase), os mosquitos (transmissores de viroses, 

dengue, febre amarela, malária), as baratas (que podem transmitir o vírus da 

poliomielite), e as aves, como urubus e garças (transmissores da 

toxoplasmose). No aterro controlado de Cacequi, foi observada a presença de 

cães que são introduzidos no local por moradores que abandonam os mesmos. 

 

18.3. Poços de monitoramento 

 

De acordo com a NBR 13.896, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (1997), no projeto dos poços de monitoramento em aterros sanitários 

não perigosos, deve-se observar as seguintes condições: 

 

 O sistema de poços de monitoramento deve ser constituído de no 

mínimo de 4 (quatro) poços, sendo 1 (um) a montante e 3 (três) a jusante do 

empreendimento, no sentido do fluxo de escoamento preferencial do lençol 

freático; 

 Os poços devem ter diâmetro mínimo de 4 polegadas, revestimentos 

e tampados na parte superior para evitar contaminação. 

 

No projeto executivo do aterro controlado de Cacequi, ocorreu a 

implantação de poços de monitoramento e amostragem para o controle da 

qualidade da água do lençol freático, piezômetros (Figura 42), já instalados em 

número de três (um a montante e dois a jusante), os quais terão 

acompanhamento trimestral pelos responsáveis técnicos da empresa e pela 

fiscalização da Prefeitura Municipal e realizados por laboratórios credenciados. 

 

Figura 42: Piezômetros 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

18.4. Instalações de apoio 

 

O aterro controlado conta com infra-estrutura básica de abastecimento 

de água potável (abastecimento público), e rede de energia elétrica, atendendo 

todas as instalações de apoio. Não há sistema de telefone fixo no local. 
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Buscando minimizar a geração de resíduos sólidos urbanos no 

município, todo material recolhido é separado, prensado em forma de fardos, 

estocado e vendido. (figura 43). 

 

Figura 43: Resíduos enfardados para reciclagem 

  
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

A frequência da coleta dos resíduos sólidos na zona urbana do 

Município é efetuada de forma diária na área central e em dias alternados nos 

demais bairros. Na zona rural ainda não ocorre a coleta de resíduos, mas estão 

sendo construídas Unidades de Recebimento de Resíduos Sólidos, para que 

inicie os trabalhos de coleta. 

 

18.5. Cálculo da geração per capita 

 

A geração per capita de resíduos sólidos domiciliares foi calculada com 

base média de resíduos dispostos no aterro controlado de Cacequi, nos anos 

de 2007 a 2011, dividindo-se pela população urbana do Município. 

 

A quantidade de resíduos domiciliares dispostos no aterro controlado 

entre 2007 a 2011 esta apresentada na tabela 8. A população urbana do 

Município de Cacequi, segundo dados oficiais do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, para o ano de 2010 é de 13.676 habitantes. 

Dividindo-se o valor médio de resíduos gerados nos cinco anos analisados, 

pela população urbana em 2010, obtêm-se o valor per capita de 0,425 Kg de 

resíduos/habitantes/dia. 

 

A tabela apresenta um histórico das quantidades (em quilogramas) de 

resíduos sólidos domiciliares coletados, transportados e dispostos no aterro 

Municipal de Cacequi, nos últimos 5 anos. Os dados foram obtidos da pesagem 

dos caminhões de coleta de resíduos na fase de disposição final dos resíduos 

no aterro controlado. 
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Tabela 8: Quantidade de resíduos coletados e destinados ao aterro 

controlado. 

ANO Peso kg/dia Peso kg/mês 

2007 4.830 125.580 

2008 4.900 127.400 

2009 5.133 133.458 

2010 5.197 135.122 

2011 5.390 140.140 

 

Na tabela, observa-se que houve uma variação significativa dos volumes 

dos resíduos sólidos domiciliares dispostos no aterro controlado Municipal de 

Cacequi, em 2011. Os dias de maior acúmulo de resíduos na coleta semanal 

são nas segundas, terças e sextas feiras. 

 

18.6. Serviços públicos de limpeza 

 

Os serviços públicos de limpeza compreendem tarefas como varrição, 

poda de árvores, limpeza em estabelecimentos públicos com serviços de 

roçada e capina de terrenos, raspagem de vias públicas, limpeza de cemitério, 

limpeza de feiras, limpeza de bocas de lobo, corte de grama nos trevos de 

acesso, pintura de meio fio (figura 44) e demais serviços correlatos. 

 

Figura 44: Funcionários realizando pintura de meio fio na Rua Duque de 

Caxias 

 
Foto: SETUR 

 

No Município de Cacequi, as atividades de limpeza pública são 

realizadas por equipes-padrão, distribuídas pelos diversos setores da Sede do 

Município, e também, em 2 distritos e 12 localidades (tabela 9). 
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Tabela 9 – Equipe de serviços públicos de limpeza do Município 

LOCAL SERVIÇOS 

Sede do Município Limpeza pública, com equipe de 6  pessoas, 

incluindo ferramentas, equipamentos de proteção 

individual EPIs, e 2 tratores;  

Central de Triagem de recicláveis e 

aterro controlado 

Equipe de 8 pessoas para prestação de serviço 

(terceirizado) 

Serviços de corte de árvores em 

diversos locais do município de 

Cacequi 

Poda de árvores em grupo 

Poda de árvores individual 

Retirada de árvores grandes 

Retirada de árvores pequenas 

Retiradas de tocos 

Na Sede do Município, 2 Bairros, 8 

Vilas, nos Distritos e Localidades 

Serviços de limpeza manual nos trevos de acesso, 

pintura de meio fio, limpeza de cemitério, poda de 

árvores e demais serviços correlatos. 

 

Serviço de coleta de resíduos 

domiciliares, comerciais e urbanos  

Uma equipe de 4 pessoas para coleta dos 

resíduos domiciliares, comerciais e urbanos 

(terceirizado) 

 

Este serviço de coleta, transporte e disposição final dos resíduos de 

limpeza pública é realizado por uma equipe-padrão de funcionários da SMTT 

que consta de: 

 

 02 operadores de máquinas agrícolas; 

 04 auxiliares de serviços gerais; 

 02 veículos com reboques para transporte; 

 01 roçadeira com tomada de força acoplada ao trator. 

 

A população do Município de Cacequi tem diversos tipos de lixeiras à 

disposição nos logradouros públicos, para depositarem seus resíduos. Há uma 

predominância de lixeiras convencionais, sem compartimentos para a 

segregação dos resíduos (figura 45) 

 

Figura 45: Modelo de lixeira de coleta de resíduos sólidos, utilizada em 

logradouros públicos. 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
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18.6.1. Resíduos de poda, capina, e varrição de logradouros 

públicos 

 
Estes resíduos, também conhecidos como resíduos volumosos, 

apresentam constituição exclusivamente orgânica, de origem vegetal. Estes 

resíduos são gerados pelos serviços de: varrição, poda, capina, roçada, boca 

de lobo, limpeza de feiras e serviços de remoção. Além dos resíduos gerados 

por estes serviços, têm-se também os resíduos de poda e capina provenientes 

de geradores particulares, ao realizarem serviços de jardinagem, limpeza e 

poda em residências, terrenos dentre outros. 

 
18.6.2. Situação atual dos resíduos de poda, capina e varrição de 

logradouros públicos. 
 

Os resíduos produzidos e coletados pelos serviços públicos de poda, 

capina e varrição de logradouros públicos são destinados  em uma área do 

Município  onde funciona uma Fazenda Terapêutica para serem aproveitados 

como adubo orgânico. 

 

Os geradores particulares de resíduos de poda e capina também 

podem destinar seus resíduos a Fazenda Terapêutica, desde que estes não 

estejam misturados a outros resíduos, tais como, plástico, entulhos, dentre 

outros.  

 

Esta área de disposição não possui sistema de impermeabilização por 

geomembrana e nem sistema de drenagem de percolado, constituindo-se 

apenas de um local onde o resíduo é disposto diretamente sobre o solo. 

Os serviços de varrição de logradouros públicos, podas e capina no 

Município são realizados pelo poder público com uma equipe da Secretaria 

Municipal de Trânsito e Transporte. 

 

Figura 46 – Funcionários da equipe-padrão de serviços de roçada e 

capina. 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
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Figura 47 – Coleta de resíduos domiciliares na sede do Município de 

Cacequi 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

Figura 48 - Serviços de varrição de logradouros públicos no Município 

de Cacequi 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

Figura 49 – Funcionários da equipe-padrão de serviços de corte de 

árvores. 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 
Página 92 de 104 

 

Figura 50 – Funcionários da equipe-padrão do aterro controlado 

 
Foto: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

 

19.  EDUCAÇÃO AMBIENTAL E MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

 

Educação ambiental são os processos por meio dos quais os 

indivíduos e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 

sua sustentabilidade (Lei Federal 9.795/99 – Política Nacional de Educação 

Ambiental).  

  

O processo de mobilização social acontece no momento em que a 

população, ao olhar de forma crítica para os aspectos que influenciam sua 

qualidade de vida, reflete sobre os fatores sociais, políticos e econômicos e 

busca atuar no seu enfrentamento.  

 

Em Cacequi a mobilização social e a educação ambiental ocorrem 

simultaneamente em várias frentes:  

 

a) Palestras nas escolas públicas e privadas e em locais previamente 

agendadas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 
Página 93 de 104 

 

Figura 51: Escola em visita ao Aterro controlado 

 
Foto: Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente 

 

b) Orientação à população com respeito à separação dos materiais 

recicláveis e a coleta seletiva que é realizada em todos os bairros pela 

cooperativa de recicladores com apoio da Prefeitura;  

 

c) Realização de Seminário de Educação Ambiental anualmente; 

 

Figura 52: Seminário Ambiental realizado anualmente com a 

comunidade. 

 
Foto: Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente 

 

d) Desenvolvimento de projetos de educação ambiental para que a 

população promova a separação dos resíduos inorgânicos e orgânicos. 

 

20. DEFINIÇÃO DE INTERVENÇÕES A CURTO, MÉDIO E LONGO 

PRAZO 

 

O prazo para as intervenções indicadas no PMGRS deverá ser 
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estimado para um horizonte de projeto de 20 anos, com as seguintes metas: 

 

 Curto prazo: até 5 anos; 

 Médio prazo: entre 6 a 10 anos; 

 Longo prazo: entre 11 a 20 anos; 

 

Estes prazos serão adotados para todos os serviços públicos de 

saneamento básico. 

 

A seguir estão apresentadas as intervenções necessárias para cada 

um dos serviços ao longo dos prazos definidos. 

 

20.1. Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos  

 

As intervenções básicas de limpeza urbana estão relacionadas com a 

coleta, armazenamento, triagem e destinação final dos resíduos sólidos. 

 

20.2. Curto Prazo 

 

As principais medidas a serem tomadas a curto prazo são: 

 

 Manter o sistema de coleta de resíduos sólidos no município; 

 Dar continuidade ao controle ambiental realizado na central de 

triagem existente; 

 Elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil; 

 Realizar manutenção nos pavilhões da Central de Resíduos 

existente para melhores condições operacionais; 

 Desenvolver o projeto para realização da compostagem dos 

resíduos orgânicos; 

 Realizar manutenção periódica nos taludes da Central de Resíduos; 

 Aperfeiçoar um sistema de coleta de resíduos perigosos 

denominados Classe I, tais como lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias, 

material contaminado com óleo, isopor, entre outros; 

 Verificar o sistema de coleta e destinação final de resíduos de poda; 

 Manter o sistema de coleta e destinação de resíduos hospitalares de 

forma a atender a Legislação Vigente; 

 Verificar o sistema de coleta e destinação final do material gerado 

em consultórios dentários e veterinários; 

 Instalar coleta seletiva no Município; 

 Criação da Lei Municipal para multa para colocação de lixo nos 

terrenos baldios; 

 Contratação de Caminhão não compactador. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 
Página 95 de 104 

 

20.3. Médio Prazo 

 

Em médio prazo deverão ser analisados os seguintes itens: 

 

 Verificar a eficiência de tratamento do percolado gerado na Central 

de Resíduos; 

 Realizar manutenção periódica nos taludes da Central de resíduos 

existente; 

 Manter o monitoramento da Central de Resíduos existente; 

 Executar o Projeto de Gerenciamento da Construção Civil, com 

implantação de uma Central de recebimento destes; 

 Realizar estudo de novas alternativas locacionais para disposição de 

resíduos urbanos; 

 Executar o Projeto de Coleta e Destinação de Resíduos Hospitalares 

(se for o caso). 

 

20.4. Longo Prazo 

 

A ênfase circunda as ações a serem adotadas e não as intervenções 

propriamente ditas. Ações como estudos e execuções dos projetos 

determinados no item anterior: 

 

 Recebimento e destinação final dos resíduos da construção civil em 

áreas devidamente apropriadas e licenciadas para tal. 

 

21. PLANEJAMENTO DAS AÇÕES 

 

O planejamento das ações dar-se-á em função das intervenções 

definidas anteriormente para todos os serviços de saneamento. 

 

21.1. Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

 

A seguir são apresentadas de forma sucinta algumas ações a serem 

desenvolvidas e/ou analisadas. 

 

21.2. Sistema de Coleta Seletiva 

 

 Deverá ser mantido o sistema de coleta atual, implantando a coleta 

seletiva, de modo a incentivar a reciclagem e aproveitamento de matéria; 

 Elaborar um Plano de Atendimento para coleta e descarte de 

resíduos oriundos de clínicas veterinárias, consultórios dentários, farmácias e  

 Manter o sistema de coleta e destinação final adequada do hospital 

e postos de saúde; 
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 Manter o sistema de coleta e destinação final adequada dos pneus 

gerados; 

 A atual destinação final dada aos resíduos deverá ser integralmente 

sustentada, sendo utilizados os aterros sanitários e centrais de reciclagem. 

 

21.3. Controle Ambiental na Central de Resíduos 

 

 Manter o sistema de controle ambiental, por meio de monitoramento 

periódico nos poços de monitoramento, análise semestral do percolado e 

controle de gás, bem como o devido licenciamento ambiental da Central; 

 Fazer o controle de entrada de veículos no local, por meio de 

pesagem e registros evitando a disposição de resíduos inadequados no local. 

 

21.4. Plano de Gerenciamento de Resíduos Perigosos - Classe I 

 

 Realizar o levantamento dos resíduos sólidos perigosos gerados no 

Município de modo que seja elaborado um Plano de Atendimento que 

contemple a coleta, tratamento e disposição final destes; 

 Verificar o licenciamento ambiental dos veículos autorizados para o 

recolhimento deste material; 

 Encaminhar o licenciamento ambiental de uma unidade para 

recebimento destes; 

 Implantar o Plano de Atendimento. 

 

21.5. Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

 

 Realizar o levantamento dos resíduos sólidos da construção civil 

gerado; 

 Verificar quais as principais fontes geradoras e buscar gerar 

parcerias e/ou convênios entre outras Prefeituras Municipais ou Secretaria 

Estadual de Meio Ambiente visando estabelecer locais para armazenamento e 

triagem dos resíduos; 

 Elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil; 

 Executar o referido Plano de Gerenciamento bem como o 

licenciamento ambiental da futura área. 

 

21.6. Projeto de Compostagem 

 

Elaborar o Projeto de Compostagem de modo a minimizar a geração de 

gases no local e o reaproveitamento do material compostado como matéria-

prima. 
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21.7. Resíduos de Poda 

 

Elaborar um estudo para recolhimento e destinação final dos resíduos 

resultante da poda de espécies arbóreas. 

 

21.8. Manutenção nos Pavilhões da Central de Resíduos 

 

 Adequar os pavilhões existentes na Central de resíduos, através do 

fechamento lateral destes, evitando desta forma que os resíduos se espalhem 

com a ação do vento; 

 Instalar placas indicativas na frente de cada pavilhão descrevendo a 

atividade desempenhada no local. 

 

21.9. Manutenção Periódica nos Taludes da Central de Resíduos 

 

 Realizar limpeza nos taludes por meio de corte da vegetação; 

 Verificar a resistência da geomembrana de PEAD utilizada na lagoa 

facultativa, principalmente nos locais de soldagem desta junto aos taludes, de 

modo a evitar o desgaste por cisalhamento e ressecamento. 

 

21.10. Coleta e Destinação de Resíduos Hospitalares (em caso de 

inexistência de coleta e destinação adequada). 

 

 Deverá ser mantido na íntegra o sistema de coleta e a destinação 

final adequada dos resíduos; 

 Atentar para o Licenciamento Ambiental da unidade receptora dos 

resíduos hospitalares; 

 Verificar a possibilidade de incluir no recolhimento dos resíduos 

hospitalares o material gerado em clínicas veterinárias, farmácias, laboratórios 

de analise clínicas e postos de saúde, e disposição final destes materiais. 

 

21.11. Tratamento do Percolado 

 

− Manter o monitoramento do percolado gerado pelo resíduo disposto no 

aterro através de análises laboratoriais semestrais, visando o atendimento em 

relação à Licença Ambiental e à Legislação vigente. 

 

21.12. Plano de Encerramento da Central de Resíduos 

 

 Verificar o Plano de Encerramento da Central proposto no projeto de 

implantação da Central com relação à situação do mesmo e analisar a 

necessidade de estudar alterações, em caso negativo executar o projeto 

proposto; 
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 Caso não haja Plano de Encerramento da Central, deverá ser 

elaborado um plano visando à desativação adequada da referida central. 

 

21.13. Estudo de novas alternativas locacionais para disposição 

de resíduos 

 

Verificar a vida útil disponível da central existente e realizar os estudos 

de novas alternativas locacionais visando à ampliação e/ou instalação de nova 

central para disposição de resíduos sólidos. 

 

22. RECOMENDAÇÕES DE AÇÕES SISTEMÁTICAS 

 

As recomendações gerais para o PGRS são as seguintes: 

 

As Secretarias de Agricultura, Meio Ambiente e Planejamento 

fiscalizarão o acompanhamento das ações sistemáticas juntamente com uma 

equipe e/ou conselho formado por técnicos da prefeitura e representantes da 

sociedade civil (professores, pesquisadores, estudantes de universidades, 

entidades do movimento social, entidades profissionais, grupos ambientalistas, 

etc,), Conselho Municipal do Meio Ambiente, EMATER, bem como outras 

organizações existentes no município. 

 

O PGRS deverá ser avaliado a cada 4 anos para verificação do 

andamento das intervenções sugeridas e de modificações que se fizerem 

necessárias ao longo do período do horizonte de projeto. 

 

Ao final dos 20 anos de horizonte de projeto, elaborar complementação 

das intervenções sugeridas e incluir novas demandas para a área de 

planejamento do PGRS. 

 

A seguir estão descritas as ações sistemáticas para cada um dos 

serviços de limpeza dos resíduos sólidos. 

 

22.1. Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

 

O Sistema de Coleta, Transporte, Armazenamento e Destinação Final 

realizado no município de Cacequi, atende as exigências estabelecidas na 

Legislação vigente em relação aos resíduos urbanos (orgânicos e recicláveis) e 

contribui para evitar a proliferação de vetores e de espécies de importância em 

saúde pública. 

 

Deve-se atentar para manter em vigor os devidos licenciamentos 

ambientais das Centrais de Recebimento, Triagem e Destinação Final de 
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Resíduos Sólidos. 

 

Sob este prisma indicamos a continuidade dos procedimentos e 

monitoramentos desenvolvidos de modo a manter a qualidade de vida e a 

integridade ambiental erguida no município e incentivar Programas de 

Educação Ambiental nas escolas, principalmente através de parcerias, 

convênios entre, escolas, hospitais, construtoras e demais empreendimentos. 

Deverá ser providenciado com a máxima urgência possível um estudo de 

novas alternativas locacionais para disposição final dos resíduos urbanos do 

município. 

 

23. EQUIPE TÉCNICA 

 

A equipe técnica da Prefeitura Municipal responsável pela execução 

dos estudos relacionados ao Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos foram nomeados pela Portaria nº 329/2012. 

 

 Equipe de profissionais e pessoal de apoio técnico, responsável pela 

elaboração do Plano: 

 

 Alessandro de Avila Noal - Engenheiro Agrônomo - CREA/RS nº 

150.127; 

 Rute Gonçalves Lied - Bióloga - CRBIO nº 53.079/03D. 
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25. ANEXOS 

 

 Anexo 1: AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 Anexo 2: DECRETO Nº 2.409 de 02 de Agosto 2012 aprova o 

Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, do Município de 

Cacequi. 
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Anexo 1: AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
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Anexo 2: DECRETO Nº 2.409 DE 02 De AGOSTO DE 2012 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEQUI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 
Página 104 de 104 

 

 

 


